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APRESENTAÇÃO
     
O Programa de Pós-graduação em Uso Sustentável dos 

Recursos Naturais (PPgUSRN), da Diretoria Acadêmica de 
Recursos Naturais (DIAREN), do IFRN – Campus Natal-Central 
traz, nesse terceiro volume de livro publicado por fomento 
da Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação aos 
Programas de Pós-graduação da instituição, atualizações nas 
áreas de inovação tecnológica aplicada ao uso sustentável 
dos recursos naturais. Para este volume, foram selecionados 
trabalhos que abrangessem temáticas importantes para o de-
senvolvimento sustentável no Rio Grande do Norte, tais como 
a questão energética e de gestão de resíduos, mas que tam-
bém podem ser replicados ou têm seu alcance além das fron-
teiras do estado porque abordam temas de relevância global.

Mais uma vez somos gratos às pesquisadoras e pesqui-
sadores que contribuíram para o presente trabalho.



AVANÇOS NAS TECNOLOGIAS DE LIMPEZA 
DE MÓDULOS FOTOVOLTAICOS: REVISÃO 

TECNOLÓGICA E TENDÊNCIAS DE PATENTES.

CAPÍTULO 1
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Christel Angelina Ribes
Evantuy de Oliveira
Dennys Lopes Alves

Antônio Martins Batista Neto
José Sinderlei Jorge de Lima

João Teixeira de Carvalho Neto
Gabriel Constantino de Lima

Andre Luiz Lopes Toledo
Leandro Silva Costa

Kadydja Karla Nascimento Chagas
Roberto Rodrigues Cunha Lima

Introdução

A busca por outras fontes de energia para geração de 
eletricidade é justificada pelo aumento acelerado da de-
manda energética em todo o mundo. Há a necessidade da 
diminuição de dependência de combustíveis fósseis e um 
aumento pelo favorecimento de fontes de energia que não 
poluem (Villalva, 2015). A energia elétrica é produzida atra-
vés de várias fontes de energia, seja pela água, combustí-
veis fósseis, biomassa, vento, sol, força das ondas e com-
postos químicos (Araújo et al., 2016). 

A radiação solar é uma fonte energética inesgotável, 
tendo um grande potencial de sua utilização por meio de 
sistemas de captação e conversão, como, por exemplo, a fo-
tovoltaica (Pinho; Galdino, 2014). Segundo Villalva e Gazoli 
(2013), o efeito fotovoltaico é um fenômeno físico que pos-
sibilita a obtenção de energia elétrica, através da conversão 
direta da energia inclusa na radiação luminosa, pelo mate-
rial semicondutor de que é formada a célula fotovoltaica.

Nos últimos anos, a energia solar tem sido largamente 
empregada como uma fonte alternativa, sendo os módu-
los fotovoltaicos (FV) responsáveis pela conversão direta 
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de radiação solar em energia elétrica. O Brasil, por se en-
contrar próximo à linha do Equador, possui um dos maiores 
potenciais fotovoltaicos do planeta (IPEA- Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada, 2018), o que proporciona as me-
nores variações na duração solar do dia, mesmo em épocas 
de solstício (ANEEL, 2011). 

Atualmente, módulos FV com eficiência de 23,22% já são 
encontrados no mercado (Portal Solar, 2019). Em regra, os 
parâmetros ambientais, como a intensidade de irradiação 
solar, temperatura do ambiente, sujidade, umidade relati-
va e vento, possuem um grande impacto no desempenho 
dos módulos (Braga et al., 2020). Embora haja o aumento 
significativo no auxílio da geração de energia elétrica e no 
avanço da eficiência dos materiais fotovoltaicos, é impor-
tante que as instalações de painéis fotovoltaicos usem a 
sua capacidade máxima de geração.

A sujidade é causada pelo acúmulo e deposição de poei-
ra, poluentes, dejetos de fauna, especificamente aves, ou 
de outros tipos de contaminantes nas superfícies dos mó-
dulos fotovoltaicos, dificultando assim que a irradiação so-
lar incida diretamente sobre a superfície FV, acarretando, 
desse modo, perdas de produção e aumento dos custos de 
operação e manutenção (Micheli et al., 2018).

O grau de influência da sujidade no desempenho dos 
módulos FV varia de acordo com a localidade, pois as con-
dições ambientais do local em que os módulos estão ins-
talados, assim como as variações ambientais sazonais, im-
pactam diretamente a quantidade, o tipo e o tamanho das 
partículas de sujidade que são encontradas sobre a superfí-
cie FV (Araújo et al., 2019). 

Emerge a questão de manutenção preventiva, objeti-
vando um alto desempenho destes sistemas fotovoltaicos, 
sendo uma delas a limpeza dos módulos para manter a efi-
ciência na conversão da energia solar em energia elétrica 
(CEPEL, 2004). Além de ser importante, essa limpeza pro-
move uma maior longevidade dos painéis fotovoltaicos, 
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aumentando também a produção do sistema ao longo do 
tempo, ao proporcionar a diminuição das perdas por blo-
queio da radiação solar incidente no módulo. 

A aglomeração de sujeira nos sistemas fotovoltaicos 
pode causar manchas, fungos e corrosão nos módulos, além 
de diminuir a radiação solar que incidirá exatamente nas cé-
lulas fotovoltaicas, decaindo a produtividade e vida útil que 
é estimada entre 25 e 30 anos (RENEWENERGIA, 2015). A 
diferença na geração de energia entre módulos limpos e os 
com acúmulo de sujidade, principalmente em instalações 
de grande porte, podem acarretar sérios problemas de or-
dem econômica, quando diminuída a capacidade geradora 
de energia (Alves, 2018).

Aldabó (2002) destaca que a energia elétrica é um in-
sumo fundamental quando se trata do fomento ao desen-
volvimento econômico e social das nações. A energia foto-
voltaica é a ciência que usa a energia do sol para produzir 
eletricidade (Balfour; Shaw; Nash, 2016). Martins e Pereira 
(2019) pontuam que a energia solar figura entre as possí-
veis alternativas sustentáveis para o suprimento energéti-
co dos países. 

A incessante busca por fontes energéticas sustentáveis, 
ambientalmente, vem fomentando cada vez mais a dissemi-
nação do uso das energias renováveis, com destaque para 
a energia solar fotovoltaica. Os últimos anos foram marca-
dos pela transposição de algumas barreiras tecnológicas e 
econômicas que limitavam a utilização da energia fotovol-
taica em larga escala, característica que tem contribuído 
para promover mudanças substanciais na matriz energética 
mundial (Martins; Pereira, 2019).

Neste contexto a geração fotovoltaica, caracterizada, 
dentre outros aspectos, por não produzir resíduos, ser se-
gura e por seus baixos custos de operação e manutenção, 
vem ganhando cada vez mais relevância e reconhecimento. 
Os entes governamentais vêm considerando cada vez mais 
as fontes provenientes de recursos renováveis, buscando 
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suprir a crescente demanda mundial por eletricidade, sem 
que a poluição ambiental esteja agregada a mesma (Alda-
bó, 2002).

Conforme descrito por Balfour, Shaw e Nash (2016) a 
energia solar fotovoltaica pode ser utilizada para fornecer 
eletricidade para residências, empresas, sistemas de irriga-
ção dentre inúmeros outros. No que se refere à interligação 
de sistemas fotovoltaicos com a rede elétrica de distribui-
ção são encontradas instalações de portes diversos, desde 
conjuntos de módulos fotovoltaicos integrados a edifica-
ções (geração descentralizada) até sistemas centralizados 
de elevada potência (Borges Neto; Carvalho, 2012).

Os sistemas fotovoltaicos possuem custo de aquisição e 
instalação ainda elevado, particularidade que pode ser con-
siderada umas das desvantagens desta modalidade ener-
gética (Balfour; Shaw; Nash, 2016). A intermitência natural 
da radiação solar é intrínseca à conversão de energia solar 
em eletricidade, sendo outra desvantagem competitiva da 
geração fotovoltaica (Martins; Pereira, 2019). A tecnologia 
fotovoltaica, que até pouco tempo era considerada margi-
nal, é agora, e por seus próprios méritos, uma alternativa 
que ganha força no mix da eletricidade convencional (Zilles; 
Macêdo; Galhardo; Oliveira, 2012).

Consoante Balfour, Shaw e Nash (2016) as células foto-
voltaicas trata-se de finas seções de material semicondutor 
que reagem a luz solar, produzindo tensão e corrente elé-
trica. Podem ser consideradas as unidades mais básicas de 
um sistema de conversão fotovoltaica.

Nas células fotovoltaicas ocorre o efeito fotovoltaico, 
efeito a partir do qual a luz solar, após incidir sobre a su-
perfície da célula, faz com que os elétrons que constituem 
a última passem a se separar de seus respectivos átomos, 
tornando-se livres. Tal fenômeno é facilitado pela dopagem 
dos semicondutores que constituem as células com impure-
zas, através de tratamentos realizados durante a produção 
da célula.
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A energia solar pode ser utilizada para produzir eletri-
cidade pelo efeito fotovoltaico, que consiste na conversão 
direta da luz solar em energia elétrica (Villalva, 2015). Se-
gundo Zilles, Macêdo, Galhardo e Oliveira (2012) o efeito 
fotovoltaico é uma característica física intrínseca ao mate-
rial que compõe os dispositivos de conversão fotovoltaica. 
De acordo com Balfour, Shaw e Nash (2016) o silício é co-
mum e barato, sendo atualmente o material mais utilizado 
nas células fotovoltaicas.

Um conjunto de células ligadas em série e/ou paralelo e 
encapsuladas num mesmo invólucro formam os chamados 
módulos fotovoltaicos. As células comerciais produzidas 
em larga escala são constituídas de silício monocristalino, 
policristalino (ou multicristalino) e amorfo (Villalva, 2015). 
Lâminas circulares ou quadradas de silício mono e multicris-
talino constituem as células fotovoltaicas, sendo que estas 
últimas possuem espessura entre 0.2 mm e 0.3 mm, com 
área entre 50 e 150 cm² (Zilles; Macêdo; Galhardo; Oliveira, 
2012).

Segundo Zilles, Macêdo, Galhardo e Oliveira (2012), em 
uma condição de sol de 1000 W/m² e temperatura de célula 
de 25°C as células fotovoltaicas produzem uma corrente de 
32 mA/cm², numa tensão entre 0,46 V e 0,48 V.

Uma das preocupações rotineiramente associadas aos 
sistemas fotovoltaicos é a variabilidade do recurso solar. 
Aldabó (2002) pontua algumas variações previsíveis e suas 
respectivas causas no que se refere à energia solar, qual se-
jam: variação diurna (rotação da terra), variação sazonal (in-
clinação do eixo terrestre) e variação anual (órbita elíptica 
da terra em torno do sol). Quanto às variações com previsi-
bilidade incerta, Aldabó (2002), destaca a incerteza quanto 
à incidência de radiação solar, sendo esta última associada 
a efeitos diversos, tais quais: formação de nuvens, poluição 
atmosférica, presença de contaminantes (pó, poeira e fu-
maça, névoa, fumos e afins). Neste prisma, pode-se afirmar, 
embora existam outras, que as grandezas que mais influen-
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ciam diretamente no desempenho das células solares são 
as condições de irradiância e temperatura às quais as refe-
ridas células são submetidas durante sua operação.

As condições meteorológicas e ambientais surtem um 
efeito significante sobre o rendimento dos sistemas foto-
voltaicos. De um modo geral, as células fotovoltaicas fun-
cionam melhor em temperaturas mais amenas, em razão 
da redução do estresse e dos ciclos térmicos, associada à 
diminuição das taxas de degradação delas (Balfour; Shaw; 
Nash, 2016). 

Segundo Villalva (2015), a irradiância pode ser definida 
como sendo uma grandeza empregada para quantificar a 
radiação solar que incide sobre uma área. Pode também 
ser chamada de irradiação. É expressa na unidade Watts 
por metro quadrado (W/m²), ou seja, trata-se de uma uni-
dade de potência por área. Valores de irradiância podem 
ser coletados através de estações de superfície e imagens 
de satélite, sendo que a primeira técnica possui limitações 
no que tange a sua cobertura, tendo em geral uma exatidão 
pontual, enquanto os dados de satélite são tratados atra-
vés de modelos físicos, estatísticos ou híbridos, por con-
seguinte com incertezas cada vez mais reduzidas (Martins; 
Pereira, 2019).

Na superfície terrestre a irradiância solar é tipicamente 
1000 W/m² (Villalva, 2015). Este último valor é considerado 
o padrão de irradiância na indústria de sistemas fotovol-
taicos, visto que, através do mesmo, pode-se especificar a 
eficiência das células fotovoltaicas, a partir de um compa-
rativo com base numa condição padrão de radiação solar 
(Villalva, 2015). 

Em um cenário operativo ótimo, os sistemas fotovol-
taicos, quando em funcionamento em suas condições no-
minais, devem apresentar rendimentos, aferidos, dentre 
outros aspectos, a partir do quantitativo de energia por 
ele produzidos quando submetidos a diferentes valores 
de irradiância, próximos aos valores estimados durante o 
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desenvolvimento de seu respectivo projeto, supondo que 
este último foi produzido de forma coerente e realista. 

Múltiplos fatores podem ser listados como responsá-
veis por provocar alterações substanciais no desempenho 
de sistemas fotovoltaicos, dentre os quais merecem desta-
que: a irradiância solar, a temperatura, o sombreamento e 
presença de contaminantes diversos. A presença combina-
da de poeira, sujeira e contaminantes orgânicos e inorgâni-
cos depositados sob um módulo fotovoltaico é designada 
de soiling (Bessa; Micheli; Fernández; Almonacid, 2022). 

Em relação à irradiância solar, Martins e Pereira (2019) sa-
lientam a necessidade de medir com confiabilidade o recurso 
solar, como forma de realizar estimativas coerentes quanto 
à sua disponibilidade. No que se refere à influência dos con-
taminantes, a sua relação com a perda de desempenho dos 
sistemas fotovoltaicos advém do fato de que a presença de-
les funciona como um obstáculo a incidência direta da irra-
diância nos módulos fotovoltaicos, visto que, ao incidir sobre 
a sujeira, os raios solares podem ser refletidos e espalhados 
em direções aleatórias, inclusive para fora dos módulos. As 
diferentes direções nas quais os raios solares são refletidos, 
no caso de a superfície encontrar-se suja, está correlaciona-
da à presença de deposições não uniformes de sujeira. 

Consoante Rezende e Zilles (2022), regiões urbanas são 
bastante propensas aos efeitos associados a agentes po-
luentes acumulados nas superfícies dos módulos fotovoltai-
cos. Tais pesquisadores destacam ainda o fato de que, ape-
sar de sua confiabilidade e robustez operativa, os sistemas 
fotovoltaicos podem sofrer variações mensuráveis em seu 
desempenho, quando instalados em locais caracterizados 
pela presença de poluição e/ou de materiais particulados 
em suspensão no ar, em especial, poeira e areia. Fezes de 
animais também são citadas como fontes contaminantes, 
merecendo especial atenção no que tange ao modo como 
elas serão retiradas, caso já tenham aderido firmemente ao 
vidro do módulo fotovoltaico. 
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No que concerne a regiões com particularidades afins a 
cada localidade, tais como regiões desérticas, próximas ao 
litoral ou ainda caracterizadas por baixos índices pluviomé-
tricos anuais, outras variáveis passam a ser consideradas, a 
saber: granulometria dos particulados, efeito da salinidade 
e/ou umidade excessiva, necessidade de uso de agentes 
desincrustantes, dentre outras especificidades.

Em termos normativos, a IEC 61724-1 faz alusão à ne-
cessidade de instalação de sistemas de monitoramento de 
sujidades quando são estimadas perdas anuais expressivas. 
Usualmente a quantificação da influência de contaminantes 
nos módulos ocorre através da medição de suas curvas I-V 
(tensão elétrica versus corrente elétrica), comparando-se 
os valores medidos com aqueles apresentados em suas fo-
lhas de dados. Tal técnica é criticada por Bessa, Micheli, Fer-
nández e Almonacid (2022) apud Shrestha e Taylor (2016) 
alegando que estas medições são onerosas e susceptíveis a 
grandes erros, em caso de erros de calibração dos sensores 
de irradiância presentes no aparelho. 

Perdas provocam incertezas no desempenho fotovoltai-
co e, por conseguinte, na geração de energia elétrica, refle-
tindo-se diretamente em perdas financeiras, como conse-
quência direta da perda de rendimento e do aumento dos 
custos com operação e manutenção destes sistemas (Bes-
sa; Micheli; Fernández; Almonacid, 2022).

Excetuando-se eventuais imprecisões no projeto e/ou 
na instalação, bem como nas condições climatológicas ines-
peradas, a maximização da energia produzida nas plantas 
fotovoltaicas guarda estreita relação com a manutenção 
preventiva dos módulos fotovoltaicos que constituem o 
sistema, consubstanciada na contínua necessidade de rea-
lizar a limpeza da face destes módulos. A operacionalidade 
destes sistemas é intrinsecamente associada à mitigação 
da sujidade, sendo mensurável, por exemplo, através da 
análise dos custos e benefícios da realização de limpezas 
periódicas.
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Bessa, Micheli, Fernández e Almonacid (2022) informam 
que a deposição de particulados, como, por exemplo, a 
poeira sob a superfície dos módulos pode ser responsável 
por perdas significativas em sistemas fotovoltaicos, poden-
do chegar a 50% em algumas regiões. Ressalta-se ainda que 
as sujidades são específicas para cada planta fotovoltaica 
instalada, podendo sofrer variações espaciais e temporais 
ao longo das estações do ano.

O desempenho operacional de uma planta fotovoltaica, 
além de múltiplas outras especificidades, está alicerçada na 
minimização de contaminantes e na frequência na qual são 
realizadas as limpezas dos módulos que a constituem (Re-
zende; Zilles, 2022). Uma menção também deve ser feita 
aos índices de consumo da água necessária à higienização 
dos módulos, devendo estes custos serem também compu-
tados em eventuais estudos de viabilidade econômica de 
intervenções de higienização do sistema fotovoltaico.

Algumas publicações, em geral de natureza não científi-
co-acadêmica, descrevem, sem subsídios quantitativos que 
comprovem a afirmativa e carecendo ainda de sustentação 
metodológica e experimental, a premissa de que a lavagem 
de módulos, em especial em sistemas de pequeno porte, é 
contraprodutiva, não compensando o esforço físico e eco-
nômico (Rezende; Zilles, 2022).   

Rezende e Zilles (2022) descrevem que a implantação 
de uma rotina periódica de limpeza vai depender da análise 
de algumas condições, a saber: nível de ocupação, presen-
ça de poluição, índice pluviométrico, inclinação do gerador 
fotovoltaico e perdas de produtividade detectáveis via aná-
lise do desempenho operacional.   

A literatura consolidada acerca dos efeitos nocivos da 
presença de elementos contaminantes na superfície dos 
módulos prescreve, como ações preventivas, o estabeleci-
mento de técnicas associadas ao monitoramento e a quan-
tificação, o mais precisa possível, da natureza e da origem 
das sujeiras, para a partir daí, realizar-se a implementação 
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de um cronograma de  limpeza específico para cada planta 
fotovoltaica, ou seja, uma solução alicerçada nas particula-
ridades do local onde os mesmos estão instalados. A título 
de exemplo, Bessa, Micheli, Fernández e Almonacid (2022) 
apresentam uma metodologia de extração de perdas de su-
jidade em tempo real, respeitando-se distintas condições 
climáticas, considerando valores distintos de índices de su-
jidades. 

No contexto das perdas relacionadas à presença de su-
jeira, estas podem ser classificadas como reversíveis ou ir-
reversíveis, a depender do grau de degradação provocado 
pelo contato das sujeiras com a superfície do módulo ou 
ainda da forma através da qual ela será retirada do módu-
lo. A limpeza inadequada dos módulos pode provocar man-
chas, riscos, arranhões, trincas, dentre múltiplos outros 
possíveis danos.

Quando for do tipo reversível, a remoção da sujeira 
pode ocorrer em razão de eventos naturais ou através de 
técnicas artificiais. No primeiro caso, a ação dos elementos 
da natureza fará a remoção, tal qual a interação do módulo 
com a chuva, o vento, a neve e o orvalho. No caso da re-
moção artificial, pode-se adotar soluções manuais (limpeza 
mecânica), tal qual a lavagem dos módulos com materiais 
não abrasivos (ferramentas, escovas e utensílios), ou auto-
matizadas (semiautomáticas ou completamente automá-
ticas) com auxílio de drones, robôs e sistemas correlatos, 
sejam eles controlados remotamente ou totalmente autô-
nomos (Device Autonomous). Como agente de limpeza, po-
dem ser utilizados produtos químicos (em geral, neutros) 
específicos para este fim, além de panos, flanelas e espon-
jas não abrasivas, podendo ser associados ou não água e/ou 
ar comprimido, desde que ambos possuam sistemas de fil-
tragem de materiais particulados que possam ser impelidos 
através das tubulações. Como agentes de auxílio à limpeza 
podem também ser utilizados: vapor de água, correntes de 
ar e gás, além de líquidos específicos para este fim. A cons-
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tituição físico-química destes agentes vai variar em função 
das sujidades a serem combatidas.

No caso de aplicações industriais, objetivando minimi-
zar ao máximo a intervenção humana, faz-se uso também 
de sistemas de sensoriamento automáticos, constituídos 
de sensores de dois tipos principalmente, a saber: sensores 
de imagem de sujeira e sensores de medição de sujeira. O 
custo de instalação e manutenção destes sistemas requer 
um estudo prévio acerca da viabilidade econômica de sua 
utilização em larga escala. Basicamente, deve-se confrontar 
os lucros obtidos através da mitigação das perdas prove-
nientes das sujeiras, com os custos de aquisição, instalação 
e reparo dos sensores. A variabilidade espacial da deposi-
ção de sujeira, principalmente em usinas que ocupam uma 
vasta extensão geográfica, também é um elemento indica-
tivo da necessidade de instalar sistemas de sensoriamento 
automáticos. 

Iniciativas de natureza preventiva já podem ser toma-
das desde a etapa de projeto, através da seleção criterio-
sa do local onde o sistema será instalado (seleção do site), 
assim como adequando-se às características do sistema 
às especificidades locais (adaptação do site), por exemplo 
considerando ângulos de inclinação otimizados, a orienta-
ção e utilizando configurações de seguimento (algoritmos 
de controle) aplicáveis para os casos dos sistemas fotovol-
taicos articuláveis em um e dois eixos (tracking systems). 

Conforme explicitado, os sistemas de rastreamento po-
dem ser controlados por algoritmos, designados de algo-
ritmos de extração de sujeira, nos quais os módulos foto-
voltaicos assumem o papel de detectores de sujeira. Neste 
tipo de aplicação, as características de geração do módulo 
(curva I x V) são continuamente monitoradas, de modo que, 
sempre que o módulo apresentar baixo desempenho, o 
eixo articulado do sistema de tracking movimenta o módu-
lo para uma inclinação que permite que boa parte da sujeira 
seja retirada por ação exclusiva da gravidade. Este sistema 
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é útil para sujidades do tipo particuladas, como a poeira 
por exemplo. Em geral, quando a viabilidade econômica 
permite, é muito mais vantajoso (tempo e padronização do 
procedimento de limpeza) a utilização de sistemas automá-
ticos de limpeza, principalmente em aplicações em escala 
industrial como, por exemplo, em usinas fotovoltaicas.

Percurso metodológico

A revisão da literatura é parte primordial de qualquer 
pesquisa, pois é a partir dela que será desenvolvida a base 
de conhecimento para responder à questão de pesquisa 
proposta (Tranfield, Denyer, & Smart, 2003).  Neste contex-
to, o presente trabalho é de natureza exploratória, tendo 
o objetivo de poder dar ao pesquisador uma visão geral e 
maior conhecimento do tema, com o propósito de formular 
problemas mais bem definidos, ou mesmo levantar hipó-
teses que possam abrir portas para pesquisas futuras (Gil, 
1999).

Resolveu-se pesquisar por tecnologias em base de pa-
tentes com o intuito de obter indicadores tecnológicos e 
tendências mundiais no que diz respeito ao tema: Equipa-
mentos para Limpeza de Módulos Solares, impulsionado a 
partir da constatação da necessidade de manutenção pre-
ventiva nos módulos solares, em especial no que se refere à 
limpeza e das vantagens apresentadas na limpeza automa-
tizada. A partir dos dados obtidos, analisar os equipamen-
tos com potencial para solucionar o problema e quais as 
principais classificações internacionais desses equipamen-
tos.

A pesquisa foi feita em 21/05/2023 na base de patentes 
da Espacenet Patent search <https://worldwide.espacenet.
com/>, objetivando, em uma primeira etapa, encontrar as 
principais strings que faça referência a equipamentos que 
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possam solucionar o problema em questão. A primeira bus-
ca foi com as strings: Cleaning AND Photovoltaic AND Mo-
dules e retornou 16.412 resultados. 

Ativando a busca avançada para reduzir as ocorrências 
irrelevantes ao tema, restringiu a busca apenas para o cam-
po de texto, isto é, as strings procuradas se delimitaram às 
ocorrências no título, resumo, descrição e reivindicações. 
Reduzindo para 1.867 resultados.

Para evitar a exclusão acidental de patentes relevantes, 
procurou-se, através de testes, a melhor forma de descre-
ver a tecnologia de dispositivos de limpeza de módulos so-
lares autônomos, adicionando no modo avançado de busca 
as strings Device, Automatic e Autonomous, sendo as duas 
últimas com o booleano OR (Shubbak, 2019). A string com-
pleta é apresentada na 1ª figura exposta no artigo e ficou 
na forma: Cleaning AND Photovoltaic AND Modules AND 
Device AND (Automatic OR Autonomous), resultando em 
327 ocorrências.

Figura 1: String de busca por dispositivos de limpeza de módulos sola-
res autônomos

Fonte: Shubbak, 2019

O código IPC, Classificação Internacional de Patente, é 
formado a partir das características e propriedades dos ma-
teriais utilizados, das funções realizadas e da técnica para 
realizar essas funções, podendo ser constituído por dois ou 
mais códigos (DOS Santos, 2013).
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Em uma análise superficial nos títulos das primeiras 
ocorrências e verificando sua aderência aos dispositivos 
que possam atender ao problema em questão, a limpeza 
automática de módulos solares, decidiu-se por analisar os 
IPC de maior ocorrência, com o objetivo de aplicar filtros de 
busca e refinar os resultados encontrados.

A análise da referência de cada IPC foi feita no WIPO 
(World Intellectual Property Organization) <http://ipc.inpi.
gov.br/>, a Organização Mundial da Propriedade Intelectual 
que é um fórum global para políticas, serviços, informações 
e cooperação sobre propriedade intelectual (Wipo, 2023). 

Após a análise da descrição de cada IPC, descartou os 
H02S20, que faz referência às estruturas de suporte para 
módulos fotovoltaicos e os H02S50 que faz referência ao 
monitoramento ou testes de sistemas fotovoltaicos. Tam-
bém foram classificados como sem aderência ao tema e, 
consequentemente excluídos, os IPCs que tiveram um nú-
mero de ocorrência menor que vinte, reduzindo as ocor-
rências para 246 resultados. Os principais grupos de IPCs 
encontrados, assim como sua ocorrência e classificação 
estão expostos na 1ª tabela do artigo. A 2ª figura exposta 
no artigo representa o diagrama de fluxo com o número de 
patentes que foram identificadas, selecionadas e incluídas 
na análise.
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Tabela 1: Principais IPC encontrados e sua classificação

Ocorrência IPC Classificação

198

113

82

80

25

20

80%

46%

33%

33%

10%

8%

H02S40

B08B1

B08B13

B08B3

B08B11

B08B5

Componentes ou acessórios em combina-
ção com módulos fotovoltaicos;
Limpeza por métodos que exijam essen-
cialmente o uso de ferramentas, escovas 
ou utensílios semelhantes;

Acessórios ou detalhes de aplicação geral 
para máquinas ou aparelhos para limpeza;

Limpeza por métodos envolvendo o uso 
ou a presença de líquido ou vapor d’água; 
Limpeza de objetos flexíveis ou frágeis 
por métodos ou aparelhos especialmente 
adaptados aos mesmos;

Limpeza por métodos envolvendo o uso 
de corrente de ar ou gás.

Fonte: Wipo, 2023.

Figura 2: Diagrama de fluxo da busca por patentes.

Fonte: Wipo, 2023. 
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Resultados e discussões

Em posse dos resultados de patentes previamente de-
limitados e filtrados com base nas características específi-
cas do problema, teremos uma análise das patentes mais 
relevantes, principais empresas requerentes das patentes, 
principais inventores dessa tecnologia, as tendências geo-
gráficas dessas criações e principais técnicas utilizadas para 
a limpeza automática de módulos solares. 

Com base nos 246 resultados restantes podemos des-
crever as patentes para máquinas ou aparelhos contendo 
componentes, acessórios ou  detalhes de aplicação geral 
para limpeza em combinação com módulos fotovoltaicos 
(H02S40 e B08B13); equipamentos esses que utilizam mé-
todos que exijam essencialmente o uso de ferramentas, 
escovas ou utensílios semelhantes (B08B1); essa limpeza 
pode ser por métodos envolvendo o uso ou a presença de 
líquido ou vapor d’água (B08B3); ou por métodos envolven-
do o uso de corrente de ar ou gás (B08B5). A 3ª figura ex-
posta no artigo apresenta uma representação gráfica das 
principais ocorrências do IPC principal.

Figura 3: Principais ocorrências do IPC principal. 

   

Fonte: Wipo, 2023. 
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A 4ª figura exposta no artigo apresenta uma represen-
tação gráfica das principais empresas requerentes da pa-
tente. Destacando a empresa China Datang Corp SCI & Tech 
Res Inst CO LTD com 6 patentes. 

A China Datang Corporation Renewable Power (2023) 
tem como lema: Fornecer energia limpa para iluminar uma 
vida melhor. Trabalha com a Geração de energia contribuin-
do no desenvolvimento de energia eólica, solar, hidrelétri-
cas e outras energias renováveis; Desenvolvimento na in-
dústria do carvão;  Atuação no setor financeiro de seguros 
e ações; Investimentos internacional em tecnologia, equi-
pamentos e equipe; desenvolve projetos de fotovoltaicas 
distribuídos, parques eólicos descentralizados, distribuição 
de gás natural, aquecimento e energia;  e possui uma pla-
taforma química que integra carvão, energia, água e trata-
mento de esgoto.

A 5ª figura exposta no artigo apresenta o ranking dos 
principais inventores requerentes da patente. Destacando 
Qu Chan e Gu Yuzhi com 7 patentes cada.

Figura 4: Principais empresas requerentes das patentes. 

Fonte: Wipo, 2023.  
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Figura 5: Principais inventores requerentes das patentes. 

Fonte: Wipo, 2023.

O principal país de publicação de patentes para a finali-
dade em questão é a China, com 251 publicações, os Esta-
dos Unidos estão na segunda colocação com 16 publicações 
e na sequência há 14 publicações internacionais, como ex-
posto na 6ª figura do artigo.

A nacionalidade das principais empresas que requeiram 
patentes nessa área é americana ou chinesa, com 11 requisi-
ções cada, seguidos de empresas francesas e coreanas com 
7 requisições cada e outros países de menor ocorrência. A 
nacionalidade dos inventores apresenta proporções bem 
semelhantes, como era de se esperar, a 7ª figura exposta 
no artigo apresenta o rank das nacionalidades das empre-
sas e dos inventores.
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Figura 6: Países - publicação de patentes.

 

Fonte: Wipo, 2023.  

Figura 7: Nacionalidade das empresas e dos inventores.

Fonte: Wipo, 2023.

As principais patentes sobre limpeza automáticas de mó-
dulos solares encontradas na pesquisa podem ser agrupadas 
em três categorias: Limpeza por métodos que exijam essen-
cialmente o uso de ferramentas, escovas ou utensílios seme-
lhantes (B08B1); Limpeza por métodos envolvendo o uso ou 
a presença de líquido ou vapor d’água (B08B3); e Limpeza por 
métodos envolvendo o uso de corrente de ar ou gás (B08B5). 

A primeira e a terceira técnica, respectivamente com 
escovas e com ar, são úteis em módulos solares instalados 
em desertos e regiões com pouca incidência pluviométrica 
(Araújo, 2019). De outro modo, a limpeza por líquidos ou 
vapor de água é mais adequada a módulos instalados em 
telhados ou mesmo região urbana, onde a principal sujida-
de são fezes de aves (Barbosa, 2018).
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Considerações finais 

Os resultados expressos durante o transcorrer deste 
texto objetivaram perscrutar, sob o prisma das últimas ino-
vações tecnológicas as quais foram requeridas patentes, 
construir um linha de raciocínio no tocante à necessidade 
do combate às perdas (problemática ambiental e econômi-
ca) associadas a sujidades em módulos solares, assim como 
traçar um panorama ilustrativo e multidimensional acerca 
do status quo e dos avanços tecnológicos correlatos às téc-
nicas de limpeza de módulos fotovoltaicos contemplando, 
principalmente, porém não exclusivamente, as tendências 
de registros afins a esta temática. 

Aos interessados por este objeto de estudo, este artigo 
colabora também para ampliação dos horizontes e pers-
pectivas científicas mais proeminentes quanto ao que vem 
sendo gerado nos últimos anos no que tange a sistemas 
autônomos e automatizados de higienização de módulos 
fotovoltaicos, bem como oportunizando contato com ou-
tras inovações afins a este conteúdo. Por fim, pode-se afir-
mar de forma pragmática, que o trato com o estado da arte 
acerca de qualquer área do conhecimento é condição sine 
qua non para indicar, de modo assertivo e conciso, os po-
tenciais pontos de trabalho e lacunas a serem exploradas. 
Neste sentido, os resultados aqui descritos têm o viés de 
permitir ao leitor a oportunidade de aguçar curiosidades 
e vislumbrar possibilidades de contribuições tecnológicas 
patenteáveis, podendo funcionar, por conseguinte, como 
um indutor e intensificador de ideias para novos produtos 
técnicos e tecnológicos ou da reconfiguração destes.

Com efeito, merece destaque ainda a opção metodo-
lógica praticada pelos autores no que tangencia a fonte 
consultada para inquirir o estado da arte acerca do tema, 
a saber: realizar busca exaustiva em uma plataforma de re-
gistro de patentes (website espacenet.com), fugindo assim 
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do enclausuramento associado ao uso exclusivo de bases 
de dados de cunho eminentemente acadêmica, embora es-
tas últimas também tenham sido utilizadas. Tal premissa 
metodológica proporcionou interseções e interfaces com 
outras áreas do saber, em razão do quantitativo e da abran-
gência de inovações pesquisadas, assim como da decodifi-
cação técnica requerida para realizar uma filtragem mais 
pormenorizada dos dados.

Neste diapasão, julga-se que, a argumentação e a efe-
tividade dos dados apresentados promoveram um coroa-
mento de exitosa interação com a plataforma supramencio-
nada, elucidando algumas das principais figuras de mérito 
correlatas à inovação tecnológica em higienização de siste-
mas fotovoltaicos, assim como sugestiona inovações para o 
enfrentamento de perdas em sistemas de geração alicerça-
dos na fonte fotovoltaica. 

Logrou-se êxito no estudo, em virtude de que os resul-
tados estão em consonância com os objetivos levantados 
quando da proposição deste objeto de estudo, porém o 
mesmo não esgota-se nesta investigação, em razão do fato 
de que pode-se recomendar múltiplas outras possibilida-
des de trabalhos futuros, tais quais: utilização de outras 
plataformas de patentes, emprego de diferentes strings de 
busca, aprofundamento das discussões acerca das tendên-
cias tecnológicas apresentadas, legitimação da aplicação 
comercial dos produtos patenteados, análise acurada dos 
perfil dos inventores e das motivações de seus inventos, 
dentre outras.
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Introdução

Nas últimas décadas, segundo os estudos realizados 
pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a demanda de 
energia tem crescido ao redor do mundo devido ao aumen-
to populacional e à rapidez da evolução tecnológica (MME; 
EPE, 2016). Com isso, novos desafios têm aparecido com re-
lação à adequação dos recursos energéticos ao crescimen-
to econômico.

Nesse sentido, vários países têm empregado mecanis-
mos legais aspirando  incentivar a conservação de energia 
a fim de reduzir esse consumo e as emissões de gases de 
efeito estufa. No Brasil, por exemplo, segundo PICCININ 
(1995), as primeiras tentativas do país em conter crises 
energéticas foram por meio do Programa Conserve, em 
1981, as quais promoviam ações pela maior eficiência ener-
gética no âmbito industrial. 

Além disso, com o aumento do consumo de energia elé-
trica, o governo lançou outras estratégias, como o Progra-
ma Brasileiro de Etiquetagem, coordenado pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INME-
TRO), que tem como objetivo influenciar nas decisões dos 
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consumidores por meio de informações sobre equipamen-
tos com melhor desempenho no consumo de energia (IN-
METRO, 2023a).

Em tal contexto, o Plano Nacional de Eficiência Energé-
tica destaca a importância de modernizar a indústria nacio-
nal, promovendo a adoção de incentivos fiscais para substi-
tuição de equipamentos ineficientes (MME, 2021).

Quanto à climatização de ambientes por meio de apare-
lhos de ar condicionado, na tentativa de melhorar o confor-
to térmico, esta tentativa de melhoria possui sua origem no 
século II na China utilizando aparelho rotativo de 3 metros 
de diâmetro (Needham, 1986 apud Costa, 2016). Atualmen-
te, os aparelhos de ar-condicionado que conhecemos foram 
desenvolvidos por Willis Carrier em 1902, que introduziu o 
conceito de controle de umidade e temperatura de ambien-
tes fechados (Willis Carrier, 2023). 

Nessa perspectiva, a EPE lançou a Nota Técnica EPE 
030/2018, que apresenta projeções de consumo de energia 
elétrica relacionadas aos condicionadores de ar residenciais 
no Brasil até o ano de 2035. Segundo o estudo apresenta-
do na nota, ocorreu um aumento significativo da participa-
ção dos aparelhos de ar-condicionado no consumo total de 
energia elétrica no setor residencial brasileiro devido ao 
aumento das vendas desses aparelhos.

Em 2005, os condicionadores de ar tinham uma parti-
cipação (%) menor em relação aos freezers(%), todavia as 
mudanças nos padrões de consumo, como o uso de free-
zers mais eficientes e a substituição de lâmpadas incan-
descentes por opções mais econômicas, como lâmpadas 
fluorescentes e LED1 tornaram os condicionadores de ar o 
quarto maior consumidor de eletricidade em equipamentos 
nas residências. Desse modo, sua participação no consumo 
energético dobrou em 2017, com relação a 2005. Portanto, 

1 LED: Light Emitting Diodes (Diodo Emissor de Luz, o qual transforma 
energia elétrica em energia luminosa).
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a tendência é de crescimento nos próximos anos na partici-
pação no consumo residencial (MME; EPE, 2023).

Consequentemente, sustentabilidade e eficiência ener-
gética são temáticas que se relacionam, as quais geram im-
pacto na qualidade de vida da população. 

Logo, um fator que pode ser citado como exemplo, 
quanto a essa temática, está na modernização dos equipa-
mentos, os quais devem garantir o uso energético eficaz e 
de maneira que não influencie negativamente em determi-
nado ambiente organizacional ou até mesmo à sociedade. 

Nesse sentido, a geração e o aproveitamento da energia 
elétrica limpa e renovável, com a disseminação de tecnolo-
gias, poderão tornar-se uma grande solução para os proble-
mas energéticos da sociedade. Dessarte, é imprescindível 
gerar economia ao consumidor e possibilitar a produção de 
conhecimento para o desenvolvimento comunitário em di-
versas localidades (Franco et al.  2020). 

Em tal contexto, segundo Altoé et al. (2017), é crucial 
ampliar a gestão governamental na área de conservação de 
energia no Brasil, principalmente quanto à criação de ins-
trumentos legais de incentivo à geração descentralizada de 
energia elétrica por fontes renováveis e de incentivo à efi-
ciência energética. 

Além disso, é importante destacar que a temática ener-
gética também está diretamente ligada aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), propostos pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), no objetivo 7, que visa a 
“garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e 
renovável para todos” (ONU, 2015). O esforço mundial na 
garantia de energia limpa é uma medida necessária e rele-
vante, aspirando ao desenvolvimento sustentável, o qual, a 
longo prazo, diminuirá os impactos causados pelas ativida-
des humanas e industriais.

Portanto, de acordo com o referido objetivo sustentável 
e suas respectivas metas, observa-se que os desafios para 
o setor energético são caracterizados pela diversidade de 
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questões a serem enfrentadas. Logo, pode-se observar uma 
abordagem multidimensional, a qual requer a relação en-
tre fatores econômicos, sociais, ambientais e tecnológicos, 
exigindo atenção a vários aspectos considerados essenciais 
ao crescimento sustentável em um contexto local, nacional, 
regional e global, pautados por uma lógica de cooperação 
nesses diversos níveis. 

Por conseguinte, o setor público deve atentar-se cada 
vez mais perante ações detentoras de um viés de sustenta-
bilidade, por meio da adoção de estratégias para atingir o 
objetivo de promover medidas de eficiência energética em 
prédios públicos. Desse modo, este trabalho objetiva res-
ponder ao seguinte problema de pesquisa: Como minimi-
zar o alto consumo de energia elétrica e diminuir os custos 
oriundos da utilização inadequada dos climatizadores de ar 
no IFRN campus Natal Central?

Portanto, o objetivo geral deste trabalho é analisar o 
impacto do consumo de energia elétrica em climatizadores 
de ar no IFRN Natal Central por meio da criação e observa-
ção de um sistema de medição de eficiência energética. 

De forma específica espera-se: i. Criar uma plataforma 
on-line de monitoramento de consumo de climatizadores 
de ar; ii. Desenvolver uma tecnologia de sinalização, via 
wi-fi e Short Message Service (SMS)2, de risco de sinistro, 
indicativo de manutenção e alerta de uso em horários inde-
vidos; iii. Mensurar os parâmetros de consumo de energia 
elétrica, proporcionando a criação de uma série histórica 
para análise de custos.

Logo, é importante destacar que, além da descrição do 
produto e dos seus principais impactos pela sua utilização, 
será realizada nesta pesquisa, um aprofundamento na área 
de propriedade intelectual por meio da revisão e análise de 
patentes no setor de energia é objeto deste estudo. Nesse 
sentido, serão abordados, também, os principais registros 

2 Serviço de Mensagens Curtas.
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de patentes na área, os códigos IPC usados para a realiza-
ção de busca de anterioridade, os dez principais inventores 
da área, os principais depositantes – empresas, bem como, 
a avaliação e a análise de tendências no âmbito de países, 
nacionalidades e empresas.

Segundo SHUBBAK (2019), geralmente as patentes são 
protocoladas por empresas, universidades e institutos de 
pesquisa para proteger propriedades intelectuais de alto 
valor tecnológico e econômico. Assim, o estudo dos indica-
dores de patentes, como o discutido nesta pesquisa, é im-
portante para pesquisadores de diversas áreas. As patentes 
oferecem uma visão abrangente da situação tecnológica 
atual, o estado da arte e as perspectivas de desenvolvimen-
to, além disso, fornecem aos formuladores de políticas e 
economistas uma rica fonte de dados para avaliar a eficácia 
da inovação e subsidiar políticas.

Nessa perspectiva, invenções com alto valor tecnológi-
co e econômico são geralmente protegidas por meio de de-
pósitos de patentes. Desse modo, as patentes funcionam 
como uma ponte entre as atividades inovadoras bem-su-
cedidas e os mercados, o estudo de seus indicadores, por 
meio de gráficos e dados é vital para entender a situação 
técnica, bem como, as tendências na área (Shubbak, 2019).

Nesse contexto, será utilizado como objeto de estudo 
o IFRN campus Natal Central, uma instituição centenária, 
que tem buscado inovar em processos, métodos, além de 
se tornar cada vez mais um agente de transformação social, 
a fim de gerar grande impacto na sociedade. Aliado a isso, 
é uma organização pública de grande demanda, a qual fun-
ciona diariamente e que possui uma grande extensão con-
templando salas, laboratórios e outros espaços que servem 
de base para a análise da pesquisa de forma prática.

De acordo com Instituto Nacional de Eficiência Energé-
tica (INEE), tal conceito pode ser definido como a relação 
entre a quantidade de energia final utilizada e a quantida-
de de um bem produzido ou serviço prestado (INEE, 2023). 
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Consequentemente, quanto menos energia for necessária 
para produzir um bem ou fornecer um serviço, maior será a 
eficiência energética.

Ademais, para abraçar plenamente o conceito de eficiên-
cia energética, é essencial não apenas utilizar equipamentos 
e sistemas eficientes, mas também priorizar a manutenção 
da produtividade, conforto e segurança do usuário. 

Além disso, conforme as Premissas e Diretrizes Básicas 
do Plano Nacional de Eficiência Energética, para mitigação 
de perdas energéticas, uma solução é substituir equipamen-
tos antigos, que muitas vezes dependem de tecnologias 
obsoletas, por novos, os quais oferecem menor impacto 
ambiental, maior eficiência energética e custos financeiros 
reduzidos (MME, 2021).

Ainda sobre a temática, no Brasil, o Índice de Desempe-
nho de Resfriamento Sazonal (IDRS), medido em Wh/Wh, é 
calculado conforme a norma técnica ISO 16358-1. O Índice, 
por fim, é utilizado pelo INMETRO na classificação da efi-
ciência dos equipamentos condicionadores de ar em uma 
escala de classes. Sendo a classe A, a mais eficiente, que va-
ria até a F, a classe menos eficiente, para ar-condicionados 
do tipo janela. Ademais, para ar-condicionado do tipo Split 
possui classificação de A até D (INMETRO, 2022; ELETRO-
BRAS, 2021). 

Logo, em consonância aos estudos de Shah et al. (2013), 
a eficiência média dos sistemas de condicionamento de ar 
disponíveis no mercado no Brasil, no ano de 2013, foi de 
3,19 Wh/Wh e a maior eficiência encontrada foi de 4,04 
Wh/Wh. Por conseguinte, segundo os dados do INMETRO 
(2023b), indicam que IDRS no ano de 2023 é de 8,20 Wh/
Wh. Sendo assim, é notório a busca pela eficiência energé-
tica em aparelhos de ar-condicionados ao passar dos anos.

Em suma, as melhorias mais indicadas nos sistemas de 
ar-condicionado podem variar dependendo das caracte-
rísticas climáticas do local (Shah et al., 2013). Portanto, os 
sistemas mais eficientes são aqueles projetados especifi-
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camente para atender aos requisitos de uma determinada 
localidade, em vez de produtos genéricos, os quais tentam 
adaptar-se a qualquer ambiente. 

Por conseguinte, ao adaptar um projeto prevendo 
atender condições ambientais específicas, como níveis 
de umidade e flutuações de temperatura, a eficiência e o 
desempenho dos sistemas podem ser significativamente 
aprimorados, resultando na melhor utilização da energia e 
maior conforto para os ocupantes.

No Brasil, os direitos e as obrigações acerca da proprie-
dade industrial são regulamentados pela Lei Nº 9.279/1996, 
denominada Lei de Propriedade Industrial. De acordo com 
o art. 8º da referida lei, é considerada patenteável toda a 
“invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade 
inventiva e aplicação industrial”, sendo aplicável ao sistema 
para medição e análise de eficiência energética em apare-
lhos de ar-condicionado, objeto deste estudo, o qual pos-
sui inovação em sua função e utilidade, sobretudo, no que 
tange à redução de despesas institucionais cuja receita é 
prevista em orçamento público.

Conforme o inciso V do art. 2º da Lei de Propriedade 
Industrial, “a proteção dos direitos relativos à propriedade 
industrial” considera o interesse social mediante a “repres-
são à concorrência desleal” proposta pelo dispositivo legal, 
tendo em vista que a invenção colabora com a “manuten-
ção de instalações e equipamentos de sistemas de climati-
zação de ambientes” (Brasil, 2018), em consonância com a 
Lei Nº 13.589/2018, a qual dispõe “sobre a manutenção de 
instalações e equipamentos de sistemas de climatização de 
ambientes”, cujo art. 1º versa sobre a necessidade de “to-
dos os edifícios de uso público e coletivo que possuem am-
bientes de ar interior climatizado artificialmente” possuir 
um Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) 
dos sistemas de climatização presentes nesses ambientes, 
a fim de minimizar substancialmente possíveis “riscos po-
tenciais à saúde dos ocupantes” (Brasil, 2018).
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Dessa forma, o equipamento IF 1910 pode auxiliar no 
alcance da eficiência energética da instituição em que será 
implementado, além de evitar sinistros e colaborar com a 
promoção da saúde pública. Com isso, a instalação e a utili-
zação do sistema, além de reduzir os custos oscilantes com 
o consumo de energia, colabora com o ODS 7, o qual visa 
a “garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável 
e renovável para todos” (ONU, 2015), em especial com as 
metas 7.3 de, “até 2030, dobrar a taxa global de melhoria 
da eficiência energética” e 7.b de, até o mesmo período, 
“expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o 
fornecimento de serviços de energia modernos e sustentá-
veis para todos nos países em desenvolvimento, particular-
mente nos países menos desenvolvidos [...]” ao produzir um 
produto capaz de reduzir o consumo energético e prevenir 
sinistros nos ambientes em que estejam instalados.

Quanto ao incentivo à eficiência energética, a Lei Nº 
9.991/2000 trata da “realização de investimentos em pes-
quisa e desenvolvimento e em eficiência energética por 
parte das empresas concessionárias, permissionárias e au-
torizadas do setor de energia elétrica” (Brasil, 2000). Tal 
aplicação, segundo o art. 1º da sobredita lei, é um dever 
anual dessas empresas de investir o mínimo de 0,75% (se-
tenta e cinco centésimos por cento) de sua receita opera-
cional líquida em “pesquisa e desenvolvimento do setor 
elétrico” e o mínimo de 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) em “programas de eficiência energética no uso fi-
nal” (Brasil, 2000), observados alguns critérios relacionados 
nos incisos do referido artigo.

Sendo assim, considerando que os recursos sugeridos 
pela Lei de Eficiência Energética podem ser aplicados, se-
gundo os incisos II e III do art. 5º, em “instituições de pes-
quisa e desenvolvimento” nacionais e reconhecidas pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), bem como por 
instituições de ensino superior credenciadas ao Ministério 
da Educação (MEC), o objeto deste estudo pode obter o 
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incentivo da lei para desenvolvimento de pesquisa e aper-
feiçoamento de suas capacidades funcionais, uma vez o pa-
rágrafo 1º do referido artigo prioriza os investimentos em 
eficiência energética a “iniciativas, serviços e produtos de 
empresas nacionais, bem como a inovação e a pesquisa pro-
duzidas no País” (Brasil, 2000), seguindo o regulamento da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), incluído pela 
Lei nº 14.120/2021.

No que tange aos benefícios do equipamento, objeto 
deste estudo, a Lei 10.295/2001, denominada Política Na-
cional de Conservação e Uso Racional de Energia, objetiva 
“a alocação eficiente de recursos energéticos e a preserva-
ção do meio ambiente”, cujo Poder Executivo, consoante o 
art. 2º da referida lei, “estabelecerá níveis máximos de con-
sumo específico de energia, ou mínimos de eficiência ener-
gética, de máquinas e aparelhos consumidores de energia 
fabricados ou comercializados no País” (Brasil, 2001) com 
base em uma regulamentação específica, estabelecida para 
cada tipo de máquina e aparelho consumidores de energia 
em sua vida útil.

Nessa perspectiva, segundo o art. 3º da Política Nacio-
nal energética, os fabricantes e importadores desses equi-
pamentos têm o dever de cumprir “medidas necessárias 
para que sejam obedecidos os níveis máximos de consu-
mo de energia e mínimos de eficiência energética”. Sendo 
assim, o não-cumprimento do sobredito dispositivo legal 
resultará no recolhimento desses equipamentos por seus 
fabricantes e importadores, sujeito a multas estabelecidas 
em regulamento, por unidade, de “até 100% (cem por cen-
to) do preço de venda por eles praticados” (Brasil, 2001). A 
fim de minimizar a insegurança gerada pela real procedên-
cia das importações e considerando o previsto no art. 4º da 
lei, em que o Poder Executivo deve desenvolver mecanis-
mos de promoção à eficiência energética nas edificações 
construídas no Brasil, o aparato inventivo colabora com o 
alcance dessa meta aliado à eficiência e economicidade dos 
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recursos públicos, além de estimular e incentivar a pesquisa 
e a inventividade acadêmica.

Outrossim, no que tange ao atingimento dos objeti-
vos sustentáveis da ONU, o equipamento colabora com o 
ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), precisamente 
em duas metas, a saber: 1) 9.1,  qual visa a “desenvolver in-
fraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resilien-
te [...] para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-
-estar humano, com foco no acesso equitativo e a preços 
acessíveis para todos”; e 2) 9.5, de “fortalecer a pesquisa 
científica [...] inclusive, até 2030, incentivando a inovação e 
aumentando substancialmente o número de trabalhadores 
de pesquisa e desenvolvimento por milhão de pessoas e os 
gastos público e privado em pesquisa e desenvolvimento” 
(ONU, 2015).

Além disso, a inventividade tecnológica, denominada IF 
1910, objeto deste estudo, coopera com os ODS 12 (Consu-
mo e Produção Responsáveis) e 13 (Ação Contra a Mudança 
Global do Clima), respectivamente, no atingimento das me-
tas 12.a, a qual visa a “apoiar países em desenvolvimento a 
fortalecer suas capacidades científicas e tecnológicas para 
mudar para padrões mais sustentáveis de produção e con-
sumo”; 13.3, a qual visa a “melhorar a educação, aumentar 
a conscientização e a capacidade humana e institucional 
sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta 
precoce da mudança do clima”; bem como da meta 13.b, 
de “promover mecanismos para a criação de capacidades 
para o planejamento relacionado à mudança do clima e à 
gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos”, focando, 
sobretudo, “mulheres, jovens, comunidades locais e margi-
nalizadas” (ONU, 2015).

Sendo assim, a questão do consumo é tratada por Fer-
ry (2015) como uma “inovação destruidora”, cujo modelo 
de desenvolvimento do tipo “schumpeteriano” considera a 
inovação o motor do crescimento na economia moderna, 
a qual torna paulatinamente - a exemplo da obsolescência 



46

programada3 - “todos os restos de passado, sejam produ-
tos, modos de vida ou organizações tecnicamente ultrapas-
sadas” (FERRY, 2015, p. 15). Segundo o referido autor, não 
apenas os produtos evoluíram, mas há, também, “mutações 
globais, multiusos”, os quais alteram o modo de vida da so-
ciedade, “suscitam novas vias de produção e de consumo, 
logo, de crescimento e emprego” (Ferry, 2015, p. 19). Nessa 
perspectiva, a inventividade, além de estar em conformida-
de com os dispositivos legais e com as metas sustentáveis 
da Agenda 2030, deve causar impactos positivos compro-
vados, retornando à sociedade seus benefícios financeiros, 
econômicos e sociais.

O desejo pela refrigeração tem ocorrido desde a an-
tiguidade, pois durante séculos, as pessoas tiveram que 
confiar em métodos naturais de refrigeração e controle cli-
mático (Nagengast, 1999). Da mesma forma, para atender 
a necessidades de conforto térmico em um ambiente, fez 
surgir diversas invenções, uma delas o sistema de ar-condi-
cionado, o qual vigora até os dias atuais. 

No ano de 1902, Willis Haviland Carrier, um engenhei-
ro jovem de 25 anos na época, para resolver um dos pro-
blemas da indústria gráfica, em que a impressão perdia a 
qualidade devido ao aumento da temperatura. Objetivan-
do a resolução desse problema, o jovem criou um aparato 
de condicionador de ar, o qual foi precursor para toda a in-
dústria de controle ambiental e climatização, que busca o 
conforto térmico (Willis Carrier, 2023).

De acordo com Penna (2002), o condicionamento de 
ar é o procedimento pelo qual o ar é tratado para regu-
lar a temperatura, a umidade, a circulação e a pureza do 

3 A obsolescência programada consiste na “redução artificial da dura-
bilidade de um bem de consumo, de modo a induzir os consumidores a 
adquirirem produtos substitutos dentro de um prazo menor e, conse-
quentemente, com uma maior frequência” (CORNETTA, 2020) do que 
o usual.
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ar, com o objetivo de atender às exigências do ambiente 
condicionado.

O sistema de refrigeração por compressão de gás é 
composto por: compressor: aciona a circulação do fluído; 
evaporadora: uma unidade interna do ambiente que retira 
o calor do ambiente e transfere para o líquido condensado; 
condensador: é a unidade externa do ambiente, em que gás 
oriundo da evaporadora se liquefaz na condensadora, reti-
rando energia térmica contida no gás; válvula de expansão; 
age regulando o fluxo do líquido refrigerante (Silva, 2007 
apud Santos, 2017).

Em síntese, é um sistema cíclico. O gás refrigerante é 
condensado, com auxílio do compressor, cedendo a energia 
para o ambiente externo. O líquido é encaminhado para a 
evaporadora recebendo calor do ambiente a ser refrigera-
do que, em seguida, entra em evaporação com fluxo até a 
condensadora, fechando o ciclo. 

Percurso metodológico

Em relação à análise sob a perspectiva do campo de pro-
priedade intelectual, quanto à patente, a pesquisa de an-
cestralidade de patentes foi realizada a partir da criação de 
um protocolo de investigação, envolvendo uma string de 
busca elaborada especificamente para este trabalho, visan-
do a extrair a totalidade de informações já existentes sobre 
esse assunto. 

Por se tratar de uma temática muito específica, o pri-
meiro critério de exclusão e inclusão utilizado foi a veri-
ficação da Classificação Internacional de Patentes (IPC), 
onde os códigos que não tinham relações com o escopo da 
pesquisa foram previamente descartados. Após essa fase, 
ocorreu a leitura do título e resumo das patentes restan-
tes, aspirando a validar a relação com o produto aqui abor-
dado ou não.
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Nessa perspectiva, as patentes compreendem uma vi-
são detalhada e interessante sobre o conhecimento acumu-
lado por pesquisadores, por um período de tempo relativa-
mente longo. Além disso, por serem divulgados ao público 
contendo informações técnicas detalhadas e metadados 
sobre citações (fontes de conhecimento) e afiliações (loca-
lizações geográficas) de requerentes e inventores, os indi-
cadores de patentes são cada vez mais usados por pesqui-
sadores em estudos de engenharia e economia da inovação 
(Shubbak, 2019). 

Consequentemente, ao ocorrer aderência, a patente é 
incluída, senão será desconsiderada, resultando em mais 
uma leva de exclusões. Nesse sentido, prevendo a busca de 
anterioridade, foi escolhida a plataforma de dados da Der-
went Innovation4, a qual foi acessada por meio do login do 
Periódicos Capes5 . 

A partir dessa fase, foi realizada uma busca inicial com o 
filtro “air conditioning”, em que apareceram 733.840 resul-
tados de patentes. Prevendo filtrar tais resultados outros 
filtros foram adicionados. Com a inserção do termo “Energy 
efficiency” à busca, 22.871 patentes foram encontradas. 

Em seguida, objetivando a presença de resultados 
mais específicos, um último delimitante foi escolhido para 
a string de busca, sendo o termo “measurement system”. 
Ao limitar a busca, por meio da seguinte string de busca 
“((TS=(air conditioning)) AND TS=(Energy efficiency)) AND 
TS=(measurement system)”, com o uso desse protocolo fo-
ram encontrados 206 registros de patentes. 

4 Derwent Innovation: www-webofscience.ez139.periodicos.capes.
gov.br/wos/diidw/basic-search

5 Periódicos Capes www-periodicos-capes-gov-br.ez139.periodicos.
capes.gov.br/index.php?
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Figura 1: Códigos IPC.

Fonte: Derwent Innovation (2023).

A figura 1 representa os códigos IPC, retirados da plata-
forma Derwent Innovation, após a busca de anterioridade 
utilizando todos os filtros citados acima, a plataforma gera 
automaticamente gráficos com todos os dados referentes 
às “áreas de conhecimento;  nomes do depositante; códi-
gos de depositantes; inventores; códigos IPC; códigos de 
classe no Derwent e códigos manuais no Derwent”, respec-
tivamente.

Nessa perspectiva, quanto à abordagem técnica do es-
tudo, esta pesquisa enquadra-se como um trabalho qua-
litativo, tendo em vista que por meio dos dados obtidos 
e observações do fenômeno estudado, permitirão com-
preender e avaliar a análise de resultados da pesquisa, bem 
como se classificam de forma quantitativa, pois foram apre-
sentados e abordados no estudo alguns dados numéricos, 
assim como houve a utilização de gráficos. 

Conforme Sampieri (2013), o objetivo da pesquisa quan-
titativa é utilizar a coleta de dados para testar hipóteses e 
se baseia na medição numérica e na análise estatística para 
estabelecer padrões e comprovar teorias. Por conseguinte, 
segundo o mesmo autor, na pesquisa qualitativa ocorre o 
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inverso, onde é possível desenvolver perguntas e hipóteses 
antes, durante e depois da coleta e análise dos dados.

A pesquisa foi desenvolvida com base em um estudo de 
caso, conforme procedimento técnico, realizado no IFRN 
campus Natal Central, tendo em vista a sua extensão, opor-
tunidade e disponibilidade para realização do estudo. Nes-
sa perspectiva, “a essência de um estudo de caso, a tendên-
cia central entre todos os tipos de estudo de caso, é que 
ele tenta iluminar uma decisão ou um conjunto de decisões: 
por que elas são tomadas, como elas são implementadas e 
com que resultado” (Schramm, 1971 apud YIN, 2015).

Resultados e discussões

Em relação ao desenvolvimento do produto, bem como 
aos seus procedimentos técnicos, o sistema é dividido em 
duas partes: 1) hardware principal, que utiliza um hard de 
desenvolvimento ESP32, que se constitui de um microcon-
trolador que incorpora um módulo wi-fi, facilitando o pro-
cesso; 2) conjunto de sensores de temperatura, umidade, 
CO2 e consumo elétrico. Este último mede tensão, corrente, 
frequência, consumo de potência acumulada e fator de po-
tência. De forma a agregar diferenciais, e ao mesmo tempo, 
patentear o produto, colocou-se um módulo GSM que irá 
trabalhar, a priori, com o envio e recebimento de SMS. Por 
conseguinte, tem-se um atuador não invasivo que pode con-
trolar algumas funcionalidades do climatizador monitorado.

Conforme Benndorf, Wystrcil e Réhault (2018), méto-
dos e modelos que facilitem e sejam solucionadores de pro-
blemas, por meio da otimização de questões específicas de 
controle precisam ser desenvolvidos. Portanto, experiên-
cias de engenharia que combinem controle em relação a al-
goritmos eficientes para a solução de problemas precisam 
ser efetivadas de maneira que atendam os processos físi-
cos em sistemas de energia e que formulem conceitos para 
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a otimização da operação em equipamentos, no caso aqui 
discutido, em sistema de ar-condicionado.

Nessa perspectiva, de forma geral, as funcionalidades do 
produto desenvolvido são: indicadores de desempenho, qua-
lidade do ar interior (conforto térmico), uso indevido, necessi-
dade de manutenção, aviso/alerta de possíveis sinistros e con-
trole remoto do climatizador a distância em um determinado 
lapso temporal de acordo com a latência da rede utilizada.

A demanda global de energia de condicionadores de 
ar deve triplicar até 2050. Além disso, o fornecimento de 
energia para aparelhos climatizadores de ar resulta em 
grandes custos e implicações ambientais. Com isso, melho-
rias na eficiência energética podem reduzir o crescimento 
de consumo de energia da demanda de ar-condicionado 
(Lee e Fu-Po, 2020).

Nesse sentido, a outra parte agregada ao produto é a 
plataforma de acesso remoto, implementada em lingua-
gem de programação Python6, cujo acesso será de forma 
remota, por meio da internet, utilizando login e senha. 
Através desse sistema, será possível verificar, controlar e 
medir a situação do aparelho climatizador e que também 
dará acesso ao banco de dados. Vale ressaltar que essa pla-
taforma pode ser melhorada de acordo com demandas fu-
turas, agregando ainda mais valor ao produto. 

Além disso, de forma prospectiva, há possibilidade de 
produção de um aplicativo para smartphones no futuro, 
a fim de gerar maior controle. Desse modo, é importante 
afirmar que, por meio do desenvolvimento, de análise e de 
pesquisas agregadas ao produto estudado, há fortes evi-
dências quanto à redução do consumo de energia elétrica 
através da utilização do dispositivo. Segundo Benndorf, 
Wystrcil e Réhault (2018), instrumentos que forneçam a 
capacidade de gerenciar a operação energética de forma 
eficiente são válidos e importantes. Além disso, a utilização 

6 Python: linguagem de programação utilizada em aplicações da web. 
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de métodos adequados para enfrentar os desafios do fu-
turo do sistema energético, como a integração de energias 
renováveis, são essenciais.

Acessando a plataforma do INPI (ipc.inpi.gov.br), foi pos-
sível identificar o significado de cada código IPC. Com exce-
ção dos códigos F24f-011/02 e G06f-019/00 que por algum 
motivo não foram detectados na plataforma. Contudo, am-
bos possuem 16 e 10 patentes registradas, respectivamente. 
Todavia, não foram incluídos na busca de anterioridade, devi-
do a falta de informações sobre suas respectivas tipologias.

Tabela 1:  Códigos IPC utilizados nesta pesquisa

Fonte: Derwent Innovation (2023).

http://ipc.inpi.gov.br/classifications/ipc/ipcpub/
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De acordo com a Tabela 1, todos os códigos foram ana-
lisados de forma individual, por exemplo, das 32 patentes 
do F24f-011/00, foram identificadas 14 patentes que têm 
relação com o produto da pesquisa. O código F24f-011/64, 
das 10 patentes registradas, somente 2 possuem relação 
com o produto da pesquisa. O código F24f-110/10 possui 9 
patentes, porém apenas 3 possuem relação com a pesqui-
sa. Os códigos F24f-011/02 e G06f-019/00, apesar de não 
aparecerem na plataforma do INPI, foram analisadas e de-
tectadas 3 das 16 patentes e 4 das 10 patentes registradas 
relacionadas ao produto pesquisado, respectivamente.

De forma geral, uma patente atribui o direito ao inven-
tor de excluir outros do uso não autorizado da invenção di-
vulgada por um período de tempo predeterminado. Nesse 
sentido, para que uma patente seja concedida, a invenção 
deve ser nova e útil. Uma patente contém informações so-
bre a invenção, o inventor, o cessionário, as classes tecno-
lógicas relevantes de acordo com a classificação interna-
cional de patentes (IPC) e os antecedentes tecnológicos da 
invenção, incluindo citações de patentes anteriores. Desse 
modo, o requerente (ou o examinador da patente) deve 
revelar qualquer conhecimento do estado da técnica para 
que o escopo dos direitos de propriedade seja devidamen-
te delimitado (Harhoff, 1999 apud Rave e Goetzke, 2013). 

Considerando a Tabela 2, os três maiores detentores 
dessa patente são Li Y, Mowris RJ e Zhang X, ambos com 
cinco patentes registradas, as quais equivalem a 2,42% dos 
206 resultados encontrados,
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Tabela 2: Principais inventores detentores de patentes 

Fonte: Derwent Innovation (2023).

. Seguindo a análise, os inventores Wang X e Wang Y pos-
suem quatro patentes registradas, equivalente a 1,94% do 
total. Com três patentes registradas estão LiQ, Steinberg 
JD, Walsh J, Zhang D e Zhang Y, todos representando 1,45% 
dos resultados. E por fim, todos os próximos nomes citados 
são de inventores que registraram 2 patentes: Anderson 
RN, Bagley D, Cerveja J, Bhandari V, Boniberger E, Boulan-
ger A, Chen Y, Chen Z, Donahue PW, Drees KH, Fentzlaff BH, 
Forde J, Gagneja A, Gilberto J e Glanzer RA, representando 
0,97% das 206 patentes identificadas.

De acordo com a Tabela 3, foram elencados os dez prin-
cipais depositantes das patentes encontradas. Com cinco 
registros estão Ecofactor Inc e Mowris RJ, ambos equiva-
lentes a 2,42% das patentes identificadas. Seguindo com 
três registros, tem-se Hitachi Ltda, Int Business Machines 
Corp, Mitsubishi Eletric Corp, Siemens Ag, Toshiba KK e 
Walsh J, representando 1,45% dos 206. Com dois registros, 
aparecem Advantek Consulting Eng Inc., Allure Energy Inc 
e Bagley D.
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Tabela 3: Principais depositantes de patentes

Fonte: Derwent Innovation (2023).

Considerações finais

A partir da pesquisa realizada, verifica-se que a inventi-
vidade, objeto deste estudo, possui originalidade e ineditis-
mo nos aspectos funcionais e econômicos em seu proces-
so produtivo. Diante da urgência para o alcance de metas 
sustentáveis e fabricações eficientes, de baixo custo e de 
elevada utilidade, o equipamento se mostra ágil e colabo-
rativo nos aspectos de promoção à eficiência energética e 
institucional.

Sendo assim, a operação do aparato na instituição fe-
deral de ensino pode causar, além de economicidade, con-
siderando os custos de peças e utensílios em sua monta-
gem, efetividade social e institucional, uma vez que, além 
de promover sustentabilidade, colabora com o impacto ao 
clima e com o controle de carbono nos ambientes em que 
estiverem instalados. 

De forma geral, a partir da análise realizada para o de-
senvolvimento da pesquisa, bem como, por meio dos dados 
obtidos, foi possível notar algumas perspectivas como ten-
dências na área de propriedade intelectual. Em relação às 
nacionalidades e tendências geográficas, os Estados Unidos 
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e o Japão detêm a maior quantidade de patentes. Conforme 
a análise realizada, a perspectiva é de perpetuação desse ce-
nário, tendo em vista que esses países possuem grande in-
vestimento em alta tecnologia e criação de novos produtos.

Aspirando a uma busca mais específica, foram analisa-
das as empresas que detêm mais registros para identificar 
se possuem algum produto relacionado com a pesquisa no 
mercado. A empresa Ecofactor detém um serviço no mer-
cado chamado EcoFactor Proactive Energy Efficiency, onde 
os dados de termostatos são coletados e conectados à in-
ternet com a finalidade de minimizar automaticamente o 
consumo de energia do proprietário. Tais algoritmos enten-
dem o consumo de aquecimento e esfriamento das casas e, 
em seguida, usam essas informações para fazer pequenos 
ajustes de ponto em tempo real, oferecendo aos consumi-
dores a economia de energia que desejam sem necessitar 
monitorar e ajustar constantemente seus termostatos.

A outra empresa, Mowris RJ, pertence ao empreende-
dor e inventor americano Robert Mowris. O serviço ofereci-
do é o Verified® Economizer Repairs, e os técnicos utilizam 
um software e hardware patenteado chamado Advanced 
Diagnostics (AFDD) no fornecimento de fluxo de ar externo 
ideal para a qualidade do ar interno e eficiência energéti-
ca. Tal sistema economiza de 9% a 27% no aquecimento e 
resfriamento do ambiente onde está instalado. Ademais, 
foi identificado que aproximadamente 63% a 82% dos eco-
nomizadores apresentaram problemas significativos, resul-
tando em mau funcionamento, fluxo de ar externo excessi-
vo, falha de sensor, controle e atuador. 

O software patenteado Verified® AFDD diagnostica es-
ses problemas e provém recomendações de reparo espe-
cializadas. O Verified® também oferece métodos proprie-
tários no diagnóstico do fluxo de ar externo excessivo do 
economizador e determina a posição mínima adequada do 
amortecedor, visando otimizar a qualidade do ar interno e 
o desempenho do economizador. 
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Além disso, os engenheiros especialistas da Verified® 
instalam controladores GreenFan® eFAN®, os quais fun-
cionam com os controladores de economia existentes para 
economizar de 9% a 25% de resfriamento e 11% a 27% de 
esquentamento. Os técnicos Verified® também podem 
substituir seu controlador eletrônico existente por um con-
trolador de economia eFAN+™, poupando de 14% a 30% 
em resfriamento e de 11% a 27% em aquecimento. Duran-
te a instalação, os técnicos utilizam métodos patenteados 
para vedar a abertura do perímetro do economizador com 
fita eFAN™ para economizar 3% a 10% adicionais no resfria-
mento e esquentamento do ambiente.

Portanto, o produto proposto ao ambiente do IFRN con-
segue ter sua intencionalidade e metodologia validadas, 
pois já existem soluções conexas com a proposta aborda-
da neste artigo presentes no mercado global. Desse modo, 
entende-se que a criatividade na geração desses produtos 
é uma forma bastante válida de combater o desperdício de 
consumo elétrico. 
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Introdução

A produção científica no Brasil é uma temática em cons-
tante crescimento, fruto de um olhar acadêmico voltado à 
pesquisa genérica, interdisciplinar e aplicada, associada aos 
investimentos de instituições de ensino, como universida-
des, escolas técnicas e institutos profissionalizantes, bem 
como agências de fomento e empresas multinacionais e 
internacionais com olhar em sua produtividade visando a 
expansão e o desenvolvimento tecnológico. 

Nessa corrida, pesquisadores em formação são impul-
sionados à produtividade, a qual impulsionará significativa-
mente seu histórico científico - lattes, possibilitando-lhe in-
clusive, projetos futuros tanto no âmbito profissional como 
acadêmico. Afinal, publicação reflete pontuação, inclusive 
em concursos públicos. 

Do outro lado encontram-se as revistas acadêmicas, que 
englobam as diversas áreas da produção científica. Como for-
ma de classificar tais produções, a Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) do Governo 
Federal, vinculada ao Ministério da Educação, criou a platafor-
ma Sucupira, utilizando como critério, a qualidade dos artigos 
e outros tipos de produção, a partir da análise de qualidade 
dos veículos de divulgação. Na classificação atual (2017-2020), 
os veículos podem ser classificados nos estratos A1 (mais ele-
vado); A2 a A4; B1 a B4; e C – peso zero (CAPESa, 2023).

Além da plataforma Sucupira, a CAPES disponibiliza 
à comunidade científica, o Portal de Periódicos – acervo 
científico virtual nacional – contemplando  conteúdos pro-
duzidos no Brasil e no mundo, em um banco de dados que 
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ultrapassa 49 mil periódicos, e 455 bases de dados de con-
teúdos diversos, incluindo patentes, teses, dissertações, li-
vros dentre outros. Esse portal objetiva o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação no país, contribuindo com o cresci-
mento da produção científica nacional e a inserção da ciên-
cia brasileira no exterior (CAPESb, 2023).

Diante de um acervo tão vasto e critérios elevados de 
classificação, espera-se uma produção científica cada vez 
mais “apurada”, em especial, no tratamento e inserção de 
informações metrológicas nas análises ambientais. No en-
tanto, na prática, observa-se “fragilidades” desde a cons-
trução da escrita, passando pelos dados produzidos e sua 
interpretação, a começar pelos artigos classificados nos ní-
veis A (A1, A2, A3, A4). 

Parafraseando Galvão (2021), a metrologia está em to-
dos os lugares, mas nem todos a “observam” ou compreen-
dem sua importância. Isso deve-se à falta de inserção dessa 
temática nos conteúdos de ensino médio e superior, con-
centrando-se apenas nos cursos voltados às áreas estrita-
mente específicas, em disciplinas complementares ou em 
grupos de pesquisas. Os softwares estatísticos de amplo 
uso nas pesquisas associado ao conhecimento limitado 
ou desconhecimento dos termos da ciência da medição 
condiciona pesquisadores à “omissão” de critérios avalia-
tivos, como incertezas, desvios, limites dentre outros. Por 
mais que pesquisadores empreguem técnicas avançadas, 
equipamentos de alta complexidade e materiais de pure-
za elevada, os resultados produzidos experimentalmente 
omitem dados que poderiam aprofundar os diagnósticos 
realizados.

Outro ponto a ser observado, diz respeito à confiabili-
dade dos resultados, a partir da análise prévia das condi-
ções de funcionamento de equipamentos analíticos, seus 
níveis de precisão, sua aplicação e limitações. A metrologia 
apresenta conteúdos que minimizam erros, rastreiam re-
sultados e identificam desvios analíticos. 
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Em se tratando de legislações e documentos de refe-
rência, é notório o olhar de analistas, acadêmicos e pes-
quisadores na exigência de controles avaliativos em ex-
perimentos. Como exemplos, em se tratando de análises 
ambientais, a Norma ABNT ISO 17025:2017 (ABNT, 2021), 
descreve diretrizes para a gestão da qualidade laboratorial 
visando a confiabilidade de suas pesquisas, sendo esta um 
ponto de partida para acreditação e certificação junto a 
órgãos de controle, como INMETRO, Agência Nacional de 
Águas (ANA), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA). O Standard Methods for the Examination 
of Water and Wastewater (APHA, 2021), em seu capítulo in-
trodutório elenca critérios avaliativos alinhados com a me-
trologia, os quais são adotados ao longo do manual. Em se 
tratando de legislações, a Portaria de potabilidade da água  
n° 888/2021 MS/GM (BRASIL, 2021), a qual exige a determi-
nação de limites de detecção (LD) e quantificação (LQ), os 
quais possibilita a identificação da confiabilidade de valo-
res obtidos. 

Diante do exposto, ao deparar-se com essa problemáti-
ca, e considerando a relevância dos aspectos metrológicos 
em análises ambientais, o presente estudo parte do pressu-
posto de que a ausência de elementos metrológicos nestas 
pesquisas, corrobora para a insegurança analítica laborato-
rial, denota a pouca importância e desconhecimento sobre 
o tema, os quais envolve, inclusive, o corpo de avaliadores 
que validam tais publicações. 

O objetivo geral da pesquisa é destacar a importância 
da inserção de aspectos metrológicos em produções cien-
tíficas alinhadas às ciências ambientais com realização de 
ensaios analíticos, como elemento fortalecedor para a clas-
sificação de periódicos nacionais. 

Os conceitos apresentados no presente tópico são pri-
mariamente fundamentados no Vocabulário Internacional 
de Metrologia (INMETRO, 2012a) e no Guia para a Expressão 
de Incerteza de Medição – GUM 2008 (INMETRO, 2012b), 
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Arencibia et al. (2019), documentos normativos dos termos 
metrológicos e suas aplicações. Nas palavras dos autores,

“O VIM surge no contexto da metrologia mundial 
da segunda metade do século XX como uma res-
posta e uma fuga à síndrome de Babel: busca a 
harmonização internacional das terminologias e 
definições utilizadas nos campos da metrologia e 
da instrumentação. São desse período três impor-
tantes documentos normativos cuja ampla aceita-
ção contribuiu sobremaneira para uma maior har-
monização dos procedimentos e da expressão dos 
resultados no mundo da medição. São eles o pró-
prio VIM, o GUM (Guia para a Expressão da Incer-
teza de Medição, de 1993) e a norma ISO Guia 25 
(1978) que, revisada e ampliada, resultou na norma 
ISO/IEC 17025, Requisitos Gerais para a Competên-
cia de Laboratórios de Ensaio e Calibração, de 2000. 
A adoção destes documentos auxilia a evolução e a 
dinâmica do processo de globalização das socieda-
des tecnológicas e contribui para uma maior inte-
gração dos mercados, com uma consequente redu-
ção geral de custos. No que se refere ao interesse 
particular de cada país, pode alavancar uma maior 
participação no mercado mundial e nos mercados 
regionais” (INMETRO, 2012a).

A importância de apresentá-los visa fortalecer sua rele-
vância na produção, interpretação e divulgação de resulta-
dos analíticos, assegurando maior confiabilidade e desper-
tar o interesse de pesquisadores. Não se intenta aqui fazer 
uma reprodução de todos os termos, mas destacar aqueles 
que corroboram diretamente no fortalecimento dos dados 
ambientais produzidos laboratorialmente.

Medição (VIM 2.1): processo de obtenção experimental 
de um ou mais valores que podem ser, razoavelmente, atri-
buídos a uma grandeza, não se aplicando a propriedades 
qualitativas, mas implicando em comparações de grande-
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zas ou contagem de entidades. O objetivo de uma medi-
ção é determinar o valor do mensurando (grandeza que se 
pretende medir), associado ao método e procedimento de 
medição. Em geral, o resultado da medição é somente uma 
aproximação ou estimativa do valor do mensurando, sendo 
necessária a declaração da incerteza dessa estimativa, para 
expressão do resultado completo.

Resultado de uma medição (VIM 2.9): refere-se ao con-
junto de valores atribuídos a um mensurando, juntamente 
com toda outra informação pertinente disponível. A infor-
mação completa do resultado geralmente é composta pelo 
valor medido e sua incerteza.

Valor Verdadeiro (VIM 2.11): o valor de uma grandeza 
é compatível com a definição da grandeza. Na abordagem 
de Erro para descrever as medições, o valor verdadeiro de 
uma grandeza é considerado único e, na prática, impossí-
vel de ser conhecido. Logo, não existe um valor verdadeiro 
único, mas sim um conjunto de valores verdadeiros consis-
tentes com a definição, sendo impossível de ser conhecido. 

Exatidão de Medição (VIM 2.13): é o grau de concor-
dância entre um valor medido e um valor verdadeiro (va-
lor de referência) de um mensurando. Não se trata de uma 
grandeza, não lhe é atribuído um valor numérico (quanti-
tativo) e, não deve ser utilizado no lugar de precisão. Uma 
medição é dita mais exata quando fornece um erro de me-
dição menor. A Figura 1 ilustra bem a relação de precisão e 
exatidão.
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Figura 1 – Ilustração de precisão e exatidão

Fonte: Skoog et al. (2008)

A exatidão pode também ser definida como a tendência 
em apresentar resultado maior ou menor que o valor real, 
indicando a existência ou não de Erro Sistemático, expresso 
pelo Erro Relativo (ER). (Albano; Raya-Rodriguez, 2015).

Precisão de medição (VIM 2.15): é o grau de concor-
dância entre indicações ou valores medidos, obtidos por 
medições repetidas, no mesmo objeto ou em objetos simi-
lares, sob condições especificadas. É geralmente expressa 
numericamente por características como o desvio-padrão, 
a variância ou o coeficiente de variação, sob condições es-
pecificadas de medição, como repetitibilidade, precisão in-
termediária (erroneamente associada a exatidão de medi-
ção), reprodutibilidade.

Erro de Medição (VIM 2.16): é a diferença entre o va-
lor medido duma grandeza e um valor de referência. Todo 
resultado de medição, ainda que corrigido, contém erros 
de caráter sistemático e aleatório, visto que nem o valor da 
grandeza realizada nem o valor do mensurando podem ser 
conhecidos exatamente, apenas seus valores estimados.

Erro sistemático – determinado (VIM 2.17): é com-
ponente do erro de medição que, em medições repetidas, 
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permanece constante ou varia de maneira previsível. Assim 
como o erro aleatório, não pode ser eliminado, apenas re-
duzido. Os mais importantes são os erros operacionais, er-
ros devidos a equipamentos ou aos reagentes e os erros 
inerentes ao método empregado (Mendham et al., 2002; 
Skoog et al., 2008).

Tendência de medição (VIM 2.18): é a estimativa dum 
erro sistemático. Indica o percentual do valor de referência 
que é obtido em termos práticos de uma medição. Esse per-
centual deve compreender o intervalo entre 90 e 110% para 
ser considerado satisfatório, definido pela equação a seguir.

Erro Aleatório – indeterminado (VIM 2.19): é compo-
nente do erro de medição que, em medições repetidas, varia 
de maneira imprevisível. Origina-se de variações temporais 
ou espaciais, estocásticas ou imprevisíveis, de grandezas 
de influência. São pequenas variações nas medidas de uma 
amostra, feitas em sucessão pelo mesmo analista, com todas 
as precauções necessárias e em condições de análises prati-
camente idênticas (Harris, 2001). Embora não seja possível 
compensar este erro num resultado de medição, ele pode 
geralmente ser reduzido, aumentando-se o número de ob-
servações, objetivando “zero” como seu valor esperado.

Repetitibilidade (VIM 2.21): é o grau de concordância 
entre os resultados de medições sucessivas de um mesmo 
mensurando, efetuadas sob as mesmas condições de medi-
ção denominadas “condições de repetitibilidade”. Pode ser 
expressa quantitativamente em termos de característica da 
dispersão dos resultados, sendo determinada por meio da 
análise dos padrões, material de referência ou adição do ana-
lito a branco da amostra, em várias concentrações na faixa 
de trabalho. Seu limite é a máxima diferença aceitável entre 
duas repetições, nas mesmas condições de medição, analista, 
instrumento, local, menor espaço de tempo (ENTIB, 2020). 
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Reprodutibilidade (2.25): é o grau de concordância en-
tre os resultados das medições de um mesmo mensurando, 
efetuadas sob condições diferentes e/ou modificadas de 
medição, as quais incluem: princípio, método e instrumento 
de medição, operador, padrão de referência, local, tempo, 
condições de utilização. Esta alternativa é importante na 
comparação interlaboratorial de metodologias.

Incerteza de medição (VIM 2.26): a incerteza do resul-
tado de uma medição reflete na falta de conhecimento exa-
to do valor do mensurando. O resultado de uma medição, 
após correção dos efeitos sistemáticos reconhecidos, é ain-
da e tão somente uma estimativa do valor do mensurando 
oriunda da incerteza proveniente dos efeitos aleatórios e 
da correção imperfeita do resultado para efeitos sistemá-
ticos. Em outras palavras, não existe valor exato. Sempre 
haverá incertezas associadas a cada resultado.

Incerteza-padrão (VIM 2.30): refere-se à incerteza de 
medição expressa na forma de um desvio-padrão. Pode ser 
combinada (2.31), relativa (2.32) ou expandida. A primeira, 
quando esse resultado é obtido por meio dos valores de vá-
rias outras grandezas, sendo igual à raiz quadrada positiva 
de uma soma de termos, que constituem as variâncias ou 
covariâncias destas outras grandezas, ponderadas de acor-
do com o quanto o resultado da medição varia com mudan-
ças nestas grandezas; a segunda, no quociente da incerte-
za-padrão pelo valor absoluto do valor medido; a terceira, o 
produto de uma incerteza-padrão combinada por um fator 
maior que o número um (fator de abrangência).

Calibração (VIM 2.39): é a operação que estabelece, sob 
condições especificadas, uma relação entre os valores e as in-
certezas de medição fornecidos por padrões e as indicações 
correspondentes com as incertezas associadas e, utiliza esta 
informação para estabelecer uma relação visando a obten-
ção dum resultado de medição a partir duma indicação. Ela 
pode ser expressa por meio de um diagrama de calibração, 
uma tabela de calibração ou curva de calibração. No entanto, 
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eles por si só não fornecem um resultado de medição, visto 
não conter informações a respeito da incerteza de medição.

Rastreabilidade metrológica (VIM 2.41): é a proprie-
dade de um resultado de medição pela qual tal resultado 
pode ser relacionado a uma referência através de uma ca-
deia ininterrupta e documentada de calibrações, cada uma 
contribuindo para a incerteza de medição. A essa cadeia 
pode-se associar uma sequência de padrões e calibração, 
por exemplo, utilizados para estabelecer a rastreabilidade 
metrológica dum resultado de medição.

Indicação do branco (VIM 4.2): obtida a partir de uma 
substância, corpo ou fenômeno semelhante ao objeto em es-
tudo, garantindo-se que a grandeza de interesse não esteja 
presente ou não contribua significativamente para a indicação.

Amplitude de medição (VIM 4.5): representa o valor absolu-
to da diferença entre os valores extremos dum intervalo nominal 
de indicações (4.4 - indicações extremas, menor e maior valor). 

Sensibilidade (VIM 4.12): Num sistema de medição, a 
sensibilidade é o resultado do quociente da variação de indi-
cação do sistema de medição e a variação do valor da grande-
za medida, podendo depender do valor da grandeza medida.

Seletividade (VIM 4.13): é a propriedade de um siste-
ma de medição, utilizado com uma metodologia analítica 
específica, segundo a qual o sistema fornece valores me-
didos para um ou vários mensurandos, tais que os valores 
de cada mensurando sejam independentes uns dos outros 
ou de outras grandezas associadas ao fenômeno, corpo ou 
substância em estudo. A verificação da seletividade do mé-
todo deve ser realizada comparando os resultados obtidos 
na amostra matriz com e sem analito de interesse. 

Resolução (VIM 4.14): é a menor variação da grandeza 
que causa uma variação perceptível na indicação correspon-
dente. Pode depender, por exemplo, de ruído (interno ou 
externo) ou de atrito, também do valor da grandeza medida.

Limite de Detecção – LD (VIM 4.18): é o valor medido, 
obtido por um dado procedimento de medição, para o qual 
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a probabilidade de declarar falsamente a ausência dum 
constituinte num material é β, sendo α a probabilidade de 
declarar falsamente a sua presença (INMETRO, 2012a). Al-
bano; Raya-Rodriguez (2015); Harris (2001), definem o li-
mite de detecção do método como a concentração mínima 
de uma substância medida e declarada, descrita com 95% 
ou 99% de confiança como sendo maior do que o branco. 
No entanto, essa concentração, ainda que detectada, não 
necessariamente pode ser quantificada, nas condições es-
tabelecidas para o ensaio (INMETRO, 2010). Dentre várias 
formas de determinação, adotaremos o método do branco 
da amostra com adição da menor concentração aceitável 
do analito, conforme a equação abaixo.

LD= 0 + t.s 

t=distribuição de Student dependente da amostra e do 
grau de confiança-Ver quadro 1;

s=desvio padrão amostral dos brancos da amostra, com 
adição do padrão.

Quadro 1 – Valor do teste t Student

Graus de Liberdade (n – 1)
Nível de confiança (%)

95 (P = 5%) 99 (P = 1%)
1 12,7 63,7
2 4,30 9,92
3 3,18 5,84
4 2,78 4,60
5 2,57 4,03
6 2,45 3,71
7 2,36 3,50
8 2,31 3,36
9 2,26 3,25

10 2,23 3,17

Fonte: Skoog et al. (2006)
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Limite de Quantificação (LQ): é a menor quantidade 
do analito na amostra que pode ser quantitativamente de-
terminada com precisão e exatidão aceitáveis. Na prática, 
corresponde normalmente ao padrão de calibração de me-
nor concentração, o qual, após definido, deve ser testado 
com amostras independentes para confirmação se a preci-
são é satisfatória. 

Normalmente este limite é aproximadamente cinco ve-
zes o valor do limite de detecção do método e representa 
um limite passível de ser alcançado, com uma boa possibi-
lidade de que o valor reportado apresente confiabilidade 
analítica. Resultados quantificados e inferiores ao LQ de-
vem ser expressos como “< LQ”, sendo imprescindível a 
apresentação do valor desse limite no certificado da análi-
se (Albano; Raya-Rodriguez, 2015). 

Assim como o LD, adotaremos aqui a determinação atra-
vés do método do branco da amostra com adição da menor 
concentração aceitável do analito, e equação a seguir.

LQ= 0+10.s 
s = desvio padrão amostral dos brancos da amostra, com 

adição do padrão.

Estabilidade (VIM 4.19): é a propriedade de um siste-
ma de medição segundo a qual este mantém suas proprie-
dades metrológicas constantes ao longo do tempo, poden-
do ser expressa quantitativamente.

Curva de calibração (VIM 4.31): é a expressão da relação 
entre uma indicação e o valor medido correspondente, uma re-
lação biunívoca que não fornece um resultado de medição, pois 
não contém informações a respeito da incerteza de medição.

Padrão de medição (VIM 5.1): é a realização da defi-
nição de uma dada grandeza – por meio de um sistema de 
medição, uma medida materializada ou um material de re-
ferência - com um valor determinado e uma incerteza de 
medição associada, utilizada como referência. 
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O VIM define três procedimentos para essa “realiza-
ção”, a saber: i) realização stricto sensu (física) da unidade 
de medida a partir da sua definição; ii) construção de um 
padrão altamente reprodutível baseado em um fenômeno 
físico; iii) adotar uma medida materializada como padrão, 
como o caso do padrão de 1 kg.

São exemplos de padrão de medição, o “padrão” de me-
dição internacional (5.2) ou nacional (5.3), primário (5.4) ou 
secundário (5.5), de referência (5.6) ou de trabalho (5.7). 

Material de referência (VIM 5.13): é um material sufi-
cientemente homogêneo e estável em relação a proprieda-
des específicas, preparado para adequar-se a uma utilização 
pretendida numa medição ou num exame de propriedades 
qualitativas. São utilizados para controlar a precisão de me-
dição (materiais de referência com ou sem valores atribuí-
dos), calibração e controle da veracidade de medição (ape-
nas com valores atribuídos).

 Para os materiais de referência certificados (VIM 
5.14), este deve conter documentação emitida por entida-
de reconhecida, a qual fornece um ou mais valores de pro-
priedades especificadas com as incertezas e rastreabilida-
des associadas, utilizando procedimentos válidos.

Média amostral ( ) - (JCGM C.2.19): representa a soma 
dos valores medidos dividida pelo número de medições, 
conforme expresso abaixo. 

Variância (JCGM C.3.2): representa a esperança do seu 
desvio quadrático em torno de sua esperança.

Desvio-Padrão experimental (JCGM C.3.3): é a raiz 
quadrada positiva da variância. Mede a proximidade dos 
dados agrupados em torno da média de medições. Quanto 

xi = valores individuais de x que perfazem o conjunto de n réplicas de medidas.
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menor for o desvio, mais perto os dados estarão agrupados 
em torno da média e, consequentemente, mais preciso e 
exato é o resultado, estando, portanto, mais próximo do va-
lor real (HARRIS, 2001). A determinação do desvio-padrão é 
realizada por meio da equação abaixo. 

Erro Relativo (ER): erro de medição dividido por um va-
lor verdadeiro do mensurando (INMETRO, 2012b). Está asso-
ciado à análise do Erro Sistemático em relação ao valor real. 
Para tanto, deve-se analisar uma mesma amostra de valor 
conhecido, em replicatas (5, 7, 10....), e verificar qual é o erro, 
o qual não deve ultrapassar 5%, a partir da equação abaixo.

Faixa de trabalho: é o intervalo que compreende as 
concentrações da curva de calibração, sendo adaptável 
para cada objeto de interesse. Ainda que a curva de calibra-
ção produza uma equação da reta, o analista não poderá 
utilizá-la em situações que a resposta analítica resulte em 
valor final fora desse intervalo. Esse intervalo compreende 
as concentrações inferior (Limite de Quantificação, LQ) e 
superior do analito na amostra de ensaio. Segundo ENTIB 
(2020), “é a faixa de concentrações na qual a sensibilidade 
pode ser considerada constante”. Sempre que possível, o 
valor esperado para a amostra de ensaio deve se situar em 
torno do centro da curva de calibração (Mapa, 2011).

Linearidade: é a capacidade de um método analítico de 
produzir resultados que sejam diretamente proporcionais 
à concentração do analito em amostras, dentro de uma de-
terminada faixa de concentração. No limite inferior da faixa, 
os fatores limitantes são os valores dos limites de detecção 
e de quantificação. No limite superior, os fatores limitan-
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tes dependem do sistema de resposta do equipamento de 
medição (Medeiros; Raya-Rodriguez, 2015). A quantificação 
requer que se conheça a dependência entre a resposta me-
dida e a concentração do analito (Mapa, 2011; ENTIB, 2020).

A linearidade é obtida por padronização interna ou ex-
terna e formulada como expressão matemática usada para 
o cálculo da concentração do analito a ser determinado na 
amostra real, através da equação da reta do tipo y = a + bx, 
onde y é a resposta medida (absorbância); x é a concentra-
ção a ser determinada; a é a interseção com o eixo y, quan-
do x = 0; e b representa a inclinação da curva analítica ou 
sensibilidade (INMETRO, 2010).

Teste de Grubbs (G): o Teste de Grubbs é um teste es-
tatístico simples, amplamente utilizado para se decidir se 
um resultado suspeito (valores extremos nas observações 
amostrais) deve ser mantido ou rejeitado, conforme abai-
xo. Se o G

calculado for maior que o Gtabelado (Quadro 2), esse va-
lor deve ser excluído da amostragem.

Quadro 2 – Coeficientes para Teste de Grubbs (99,5% significância)

N° Observações Valor Crítico

3 1,15

4 1,48

5 1,71

6 1,89

7 2,02

8 2,13

9 2,21

10 2,29
                                    
Fonte: Grubbs (1969).
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Percurso Metodológico

A metodologia empregada para essa investigação con-
sistiu em um levantamento bibliográfico de artigos atre-
lados a análises ambientais, nas classificações A da plata-
forma Sucupira (2017-2020), identificando a presença de 
elementos metrológicos na metodologia e discussão dos 
resultados. A busca e catalogação dos artigos foi realizada 
a partir da combinação de 5 palavras-chaves (Análises am-
bientais; físico-química; águas; efluentes; metrologia), 
nos idiomas português e inglês, objetivando contemplar o 
maior número possível de estudos relacionados ao tema, 
tendo o termo metrologia (metrology) presente em todas 
as combinações. 

A pesquisa dos periódicos foi realizada nas bases de da-
dos ISI, Scielo e Scopus, google acadêmico, utilizando como 
período de abrangência os últimos 5 anos. Nesta etapa, 458 
artigos foram identificados, sendo selecionada uma amos-
tragem de 30 artigos diversificado em distintas revistas, 
compreendendo periódicos nacionais e internacionais, to-
dos com atribuição Qualis A, subdivididos em A1 (5 artigos), 
A2 (10 artigos), A3 (7 artigos), A4 (8 artigos), conforme de-
talhamento no Quadro 3.
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A classificação dos artigos selecionados, compreendeu 
quatro sub-classes, do estrato A da avaliação Sucupira, en-
volvendo 26 revistas científicas nacionais e internacionais, 
não ultrapassando dois artigos por revistas, objetivando as-
sim, alcançar maior diversidade na pesquisa. O grupo temá-
tico adotado foi o das Ciências Ambientais, sendo predo-
minante a realização de ensaios analíticos físico-químicos, 
como DBO, Condutividade elétrica, pH, Cloretos, fósforo e 
outros; biológicos - coliformes, cianobactérias, fitoplâncton 
etc.; e micronutrientes, como cádmio, chumbo, níquel, zin-
co, ferro, dentre outros.

Resultados e discussão

O Quadro 4 apresenta a caracterização dos artigos de 
acordo com as informações metrológicas identificadas. 
Para tal, eles foram enquadrados em três níveis de apro-
fundamento em critérios metrológicos – L1 (elevado apro-
fundamento); L2 (moderado aprofundamento); L3 (baixo 
aprofundamento ou nenhum aprofundamento).

Quadro 4 – Classificação dos artigos em níveis de identificação metro-
lógica.

Classificação Qualis A Quantidade Artigos (n) Percentuais (%)

L1
(43%)

A1 3 23

A2 4 31

A3 3 23

A4 3 23

L2
(30%)

A1 1 11

A2 4 44,5

A3 3 33,5

A4 1 11
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L3
(27%)

A1 1 12,5

A2 3 37,5

A3 1 12,5

A4 3 37,5

Fonte: Autores.

Em linhas gerais, considerando a aleatoriedade da sele-
ção dos artigos, conforme é possível identificar no Quadro 
5, observa-se percentuais significativos nos três níveis de 
classificação. Em se tratando do paralelo com o Qualis A, 
os estratos em todas as classificações apresentaram arti-
gos enquadrados, nos três níveis de profundidade metro-
lógica (elevado, moderado e baixo). Ademais, fazendo um 
paralelo entre os percentuais, artigos Qualis A2 apresenta-
ram maior profundidade (I1) do que o Qualis A1; para os de 
baixa profundidade, observou-se comportamento similar 
entre os Qualis A2 e A4, compreendendo 75% do total de 
artigos identificados nesse subgrupo (8). 

No nível I1, do universo de 13 artigos, 10 utilizaram coe-
ficiente de correlação de Pearson, utilizado quando dois 
itens numéricos estão relacionados, compreendendo um 
valor entre +1 e -1, sendo o primeiro – correlação positi-
va perfeita; o segundo – correlação negativa perfeita; e o 
zero – nenhuma correlação linear (Rumsey, 2019). As infor-
mações de desvio padrão, de grande relevância na análise 
estatística, esteve presente em 61,5% dos artigos. Sua pre-
sença evidencia, no mínimo, a realização repetitiva de en-
saios, minimizando erros operacionais. 

A Análise de Componentes Principais (ACP) - técnica da 
estatística multivariada que se baseia na redução de va-
riáveis, pelas combinações lineares das variáveis originais, 
preservando parte da variabilidade do conjunto de dados, 
facilitando a interpretação de dados com menores variáveis 
e identificar aquelas de maior influência (Nogarotto; Lima; 
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Pozza, 2020) – representou 46 % dos trabalhos. Destaca-
-se ainda a análise de variância (Anova), correspondendo a 
38%. 

Uma observação relevante é quanto à interpretação 
desconforme de resultados, uma vez que, mesmo com a 
utilização de métodos estatísticos avançados, como o ACP, 
correlação Pearson, Anova e softwares como Sigmaplot e 
XLSTAT, foram identificados valores zerados nos resultados 
apresentados (Enitan et al., 2018; Xing et al., 2019; Yuan 
et al., 2021; Novais; Queiroz, 2022). Analiticamente, não é 
possível afirmar quantitativamente a ausência de concen-
tração, visto que técnicas mais avançadas ou equipamentos 
de maior sensibilidade poderão identificar traços corres-
pondentes aos elementos. Outro ponto a ser considerado é 
a incerteza maior que o valor do parâmetro, identificado na 
pesquisa de Jaybhaye et al. (2022), uma relação, no mínimo, 
equivocada.

Para o nível I2, a predominância de informações básicas 
estatísticas, como limites de detecção e quantificação, cor-
relação, desvio padrão e afins, corresponderam a 67% dos 
artigos, conforme Tao et al. (2019); Sharma et al. (2020), An-
drade et al. (2021), e Perin et al. (2022). Relativo ao percen-
tual complementar (33%), ocorreu maior detalhamento e 
utilização de softwares e métodos estatísticos avançados, 
como ACP e Pearson (Borba et al., 2020; Andrade; Melo, 
2021). No percentual predominante, observou-se situação 
similar ao grupo I1, com valores zerados acrescidos de in-
certezas, bem como resultados qualitativos associados à 
quantitativos (Freitas et al., 2022; Rocha, 2022). Nessa mes-
ma linha, Borba et al. (2021), dispõe de Limites de Detecção 
zerados, ou maior que resultados. Como exemplos, Condu-
tividade elétrica (LD 0,00) e DQO (LD 5,0). 

O nível de classificação I3, de maior “fragilidade” me-
trológica, compreendeu 75% dos artigos sem qualquer 
informação estatística, e 25%, com informações básicas, 
como incerteza e limite de quantificação. Este, citado no 
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trabalho, mas não evidenciado nos resultados (Jacoboski; 
Fachinetto, 2022). A pesquisa de Santos (2020), classificada 
como A2, destaca o uso do diagrama de Piper, sem elucidá-
-lo na escrita. Yusoff et al. (2019) na pesquisa para remoção 
de cor e sólidos suspensos em efluentes de estação de tra-
tamento de celulose, também não evidencia informações 
metrológicas para fortalecimento dos dados apresentados. 
No trabalho de Joshi et al. (2020), o qual realiza avaliação 
de Estação de Tratamento de Esgotos (ETE), e classificado 
como Qualis A1, as informações contidas não transmitem 
segurança, em virtude da inconsistência dos resultados 
comparados com legislações, a ausência de resolução nos 
dados, resultados zerados, sem incertezas ou limites míni-
mos quantificáveis. 

Os artigos do nível I3 com classificação A3 e A4 (Qualis), 
como Goswami et al. (2023); Jacoboski e Fachinetto (2022); 
Santos et al. (2021) e Fernandes et al. (2019), seguiram a 
mesma linha que os demais do grupo, com dados analíti-
cos laboratoriais sem apresentação de estudos analíticos e 
estatísticos dos dados, corroborando para insegurança na 
interpretação e análise no presente estudo.

Conclusões

O estudo desenvolvido no presente trabalho de con-
clusão de curso consiste em um ponto de partida na busca 
de soluções e fortalecimento da importância da inclusão e 
utilização da metrologia em pesquisas acadêmicas. Basea-
do apenas nas informações disponibilizadas nos artigos, a 
análise concentrou-se apenas nos resultados experimen-
tais contidos, sem levar em consideração a possibilidade de 
informações complementares, suprimidas pelos autores. 
No entanto, considerando a relevância dessas informações 
para a comunidade acadêmica, a ausência corroborou para 
a fragilidade e inconsistência do produto final aprovado nas 
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diversas revistas científicas nacionais e internacionais.
A continuidade do estudo pode contemplar diversas 

frentes, desde a consulta aos editores de revistas acadêmi-
cas quanto aos critérios internamente estabelecidos (caso 
existam), para análise dos dados experimentais, passando 
pelos avaliadores e pesquisadores. Compreender como o 
processo ocorre nesses distintos grupos interligados pode-
rá contribuir para a inserção futura de exigências atreladas 
à metrologia em artigos que envolvam avaliações experi-
mentais laboratoriais.

Por hora, a conclusão que se tem é a grande fragilida-
de no processo, em parte, conforme diagnosticado neste 
trabalho, pela ausência desses critérios, os quais podem, 
inclusive, estar associados à vivência acadêmica limitada 
de avaliadores e pesquisadores no universo metrológico e 
seus constantes avanços, concentrando-se, muitas vezes, 
em softwares que disponibilizam as informações e estudos 
estatísticos, sem conhecimento teórico aplicado dos usuá-
rios. 
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Introdução

Um dos principais impactos ambientais do planeta é 
causado pela produção e descarte de resíduos da indústria 
da construção civil, seja pelo uso irracional das jazidas de 
recursos naturais ou pela quantidade de resíduos gerados 
e descartados diariamente, como destacou Baptista Junior 
e Romanel (2013).

O aumento da geração dos resíduos sólidos está asso-
ciado ao desenvolvimento dos centros urbanos. De acordo 
com a Associação Brasileira para Reciclagem de Resíduos 
da Construção Civil e Demolição - ABRECON (2015), a gera-
ção de resíduos das construções e demolições nas cidades 
de grande e médio porte é cerca de 40 a 70% dos resíduos 
sólidos totais gerados nos municípios, cujo destino incorre-
to ocasiona prejuízos econômicos, sociais e ambientais. 

O gerenciamento dos resíduos gerados na construção 
civil tem papel fundamental na minimização de impactos 
causados ao meio ambiente, tendo em vista que a redução 
desses resíduos na própria obra e o direcionamento correto 
para reutilização e reciclagem evitam demandas por áreas 
para disposição e descarte irregular, que afeta diretamen-
te a saúde e a qualidade de vida da população (Klein et al., 
2017). Mesmo em empreendimentos mais sustentáveis, 
os resíduos da construção civil (RCC) não são totalmente 
eliminados (Hasmori et al., 2020), logo se faz necessário o 
controle de sua geração, seja por meio de técnicas de ge-
renciamento das obras (Silva et al., 2021) visando sua mini-
mização, ou novas tecnologias de prevenção desde a con-
cepção de projeto (Guerra et al., 2020).
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O Brasil dispõe de política que estabelece as diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil (RCC) disciplinando ações para minimizar 
os impactos ambientais ocasionadas pela exploração dos 
recursos naturais e pela destinação incorreta de resíduos 
no meio ambiente (Brasil, 2002). A Resolução do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA nº 307/2002 que já 
foi alterada pelas resoluções CONAMA n° 348/04, CONAMA 
n° 431/2011, CONAMA n° 448/2012 e CONAMA n° 469/2015 
(Brasil, 2004; 2011; 2012; 2015) apresenta instrumentos fo-
cados na redução, reutilização e reciclagem e define as dire-
trizes para os municípios brasileiros e o Distrito Federal, que 
foram reforçados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos 
– PNRS (Brasil, 2010). Os Planos Integrados de Gerenciamen-
to também são objetos dessas legislações, onde deve ser 
identificada a responsabilidade dos geradores, levando-os a 
assumir soluções para os agentes envolvidos desde a gera-
ção até a disposição final (Souza, 2017; Brasil, 2002; 2010). 

Após a publicação da Resolução CONAMA nº 307/2002 
diversos materiais didáticos foram disponibilizados para 
apoiar na elaboração de planos de gerenciamento de RCC. 
Silva et al. (2020) analisando manuais e cartilhas disponíveis 
eletronicamente sobre o planejamento e a implantação do 
gerenciamento de RCC nos canteiros de obras no Brasil 
concluíram que todos os materiais têm boa apresentação e 
conteúdos pertinentes, no entanto, nenhum deles apresen-
tou todos os itens previstos nas legislações mais atualizada. 

A gestão de RCC envolve variáveis que quando avaliadas 
em conjunto conduzem para resultados mais satisfatórios 
do que quando analisadas separadamente (Ye et al., 2012; 
Marzouk et al., 2014; Cristiano et al. 2021). Assim, é impor-
tante utilizar ferramentas tecnológicas para a abordagem 
dos diversos fatores que influenciam na tomada de decisão 
visando a redução do impacto ambiental causado pela ge-
ração dos resíduos da construção civil (Tessaro et al., 2012; 
Abreu et al., 2016).
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As tecnologias da informação no contexto da gestão 
de RCC, tais como a utilização softwares, tem sido cada vez 
mais importante no controle e no processo de tomada de 
decisão nos canteiros de obras, sejam elas estratégicas, tá-
ticas ou operacionais, visando à minimização, reuso e reci-
clagem desses materiais.

Para as cidades, é importante incorporar a utilização de 
novas tecnologias de modo a se ter uma gestão sustentável 
dos resíduos de construção gerados por grandes empresas 
ou para os pequenos geradores em reformas, demolições 
ou construções. Esses últimos, muitas vezes não realizam 
o descarte adequado em função de baixo conhecimento da 
legislação, por falta de fiscalização e de serviços que não 
são disponibilizados pela gestão municipal para esse tipo 
de gerador (Morais, 2006).

Diante desse contexto, o objetivo deste estudo é ava-
liar, a partir de uma revisão de literatura, a utilização de sis-
temas de informação tais como softwares e aplicativos, em 
atividades de gestão de resíduos de construção civil pelos 
municípios, sobretudo, analisando suas características, apli-
cação e resultados nos contextos utilizados. 

Percurso metodológico

A metodologia utilizada neste artigo foi de revisão 
da literatura descrita conforme Bento (2012), sendo 
uma ferramenta que aponta como outros pesquisado-
res já trataram as questões de um determinado tema. 
A investigação buscou artigos que utilizam ferramentas 
tecnológicas em atividades de gestão de resíduos de 
construção civil, seguindo-se os passos: identificação 
das palavras chaves; realização de análise de fontes se-
cundárias; reunião de fontes primárias e realização da 
leitura crítica da produção científica encontrada. As ba-
ses de dados utilizadas para a localização e seleção dos 
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artigos foram: Scientific Eletronic Library Online (SciELO), 
ScienceDirect e Google Scholar. 

As palavras-chave utilizadas foram: resíduos da constru-
ção e demolição, gestão de resíduos, software, aplicativo, 
sistema de informação e tecnologia, nos idiomas português 
e inglês. Os critérios de inclusão se deram para artigos pu-
blicados no recorte temporal de janeiro de 2010 a maio de 
2021 e os critérios de exclusão foram: artigos de revisão de 
literatura; trabalhos acadêmicos, tais como monografias, 
dissertações e teses além de artigos de periódicos publica-
dos fora do recorte temporal e aqueles que não estavam 
disponíveis para leitura na íntegra de forma gratuita.

Optou-se por usar como destaque de busca o termo 
“resíduos da construção e demolição”, de forma isolada nas 
duas bases de dados, em inglês e português. Porém, em 
ambas, o índice de aparecimento de artigos foi muito alto, 
envolvendo todos os tipos de pesquisas com esses termos. 
Na base de dados Google Scholar restringiu-se a busca para 
artigos com o termo “resíduos da construção e demolição” 
apenas no título, utilizando o comando “allintitle”.

Posteriormente o termo “resíduos da construção e de-
molição” passou a ser combinado com as demais palavras-
-chave, adicionando-se operadores booleanos “E” e “AND” 
em português e inglês, respectivamente. De forma a se 
obter artigos com termos diretamente relacionados com 
o tema deste estudo, as combinações eram escritas entre 
aspas.

A maior parte das produções científicas encontradas 
no período avaliado era de estudos que versavam apenas 
dos aspectos de geração dos resíduos da construção civil, 
tais como fatores intervenientes e indicadores de geração, 
não envolvendo, portanto, técnicas de gestão com uso de 
softwares, e neste caso, essas produções se enquadraram 
nos critérios de exclusão. Muitas produções eram de livros, 
teses e dissertações, também tendo sido excluídas para 
análises. 
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Os resultados serão apresentados conforme os critérios 
de inclusão com foco por estudos que evidenciaram o uso 
de softwares como ferramentas capazes de auxiliar na ges-
tão de resíduos da construção e demolição. Ao todo, foram 
selecionados doze artigos obedecendo os critérios pré-es-
tabelecidos, passando a ser analisados com leitura detalha-
da para se conhecer as principais características, metodolo-
gias e aplicação da tecnologia.

Resultados e discussões

Os doze artigos encontrados nessa revisão (Quadro 
1), se encontram em duas categorias: aplicação para siste-
mas de gestão municipal de RCD e aplicação em sistemas 
de gestão de RCC em canteiro de obras. Dos doze artigos, 
cinco possuem seus estudos desenvolvidos no Brasil, e os 
demais foram desenvolvidos no Egito, Irã, Espanha, Itália, 
China e Estados Unidos da América.
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Quadro 1 - Revisão de publicações sobre uso de tecnologias de infor-
mação voltadas para a gestão de RCC

Categoria Fonte
País de 
estudo

Título periódico

Gestão 
municipal

Tessaro 
et al. 

(2012)
Brasil

Quantificação e classificação 
dos resíduos procedentes da 
construção civil e demolição 
no município de Pelotas, RS

Ambiente 
Construído

Scremin 
et al. 

(2014)
Brasil

Sistema de apoio ao geren-
ciamento de resíduos de 
construção e demolição para 
municípios de pequeno por-
te

Engenharia 
Sanitária e 
Ambiental

Marzouk 
et al. 

(2014)
Egito

Environmental and econo-
mic impact assessment of 
construction and demolition 
waste disposal using system 
dynamics

Resources, 
Conserva-
tion and 
Recycling

Ahmad-
vand et 

al. (2014)
Irã

Analysis of Tehran construc-
tion and demolition waste 
management with system 
dynamics approach

Asiana Re-
search Con-
sortium

Calvo 
et al. 

(2014)
Espanha

A Dynamic Model for Cons-
truction and Demolition 
(C&D) Waste Management in 
Spain: Driving Policies Based 
on Economic Incentives and 
Tax Penalties

Sustainabi-
lity

Galarza 
et al. 

(2015)
Brasil

Modelo dinâmico de siste-
mas para gerenciamento de 
resíduso da construção civil 
na cidade de Porto Alegre: 
estudo de caso

Engenharia 
Sanitária e 
Ambiental

Cristiano 
et al. 

(2021)
Itália

Construction and demolition 
waste in the metropolitan 
city of Naples, Italy: state of 
the art, circular design, and 
sustainable planning oppor-
tunities

Journal of 
Cleaner 
Production
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Gestão de 
RCC em 
canteiro 
de obras

Ye et al. 
(2012)

China

Simulating effects of ma-
nagement measures on the 
improvement of the environ-
mental performance of cons-
truction waste management

Resources, 
Conserva-
tion and 
Recycling

Yuan 
(2012)

China

A dynamic model for asses-
sing the effects of manage-
ment strategies on the re-
duction of construction and 
demolition waste

Waste Ma-
nagement

Paz et al. 
(2016)

Brasil
Forecasting of construction 
and demolition waste in Bra-
zil

Waste Ma-
nagement 
and Re-
search: The 
Journal for 
a Sustaina-
ble Circular 
Economy

Abreu 
et al. 

(2016)
Brasil

Software para gestão de re-
síduos sólidos da construção 
civil

Tecnia

Guerra 
et al. 

(2020)
EUA

4D-BIM to enhance construc-
tion waste reuse and recycle 
planning: Case studies on 
concrete and drywall waste 
streams

Waste Ma-
nagement

Fonte: Os autores

Os artigos possuem uma abordagem sistêmica para a 
tomada de decisão mais adequada, seja com implementa-
ção de tecnologias para reuso e reciclagem, seja para cria-
ção de normas e legislações que incentivem a melhoria des-
se processo (Yuan et al. 2012; Ahmadvand et al. 2014; Calvo 
et al., 2014). 

Conforme pode se verificar no quadro 01, dos doze ar-
tigos analisados, sete tinham foco no uso das tecnologias 
de informação aplicados na gestão municipal incluindo-
-se análises de possíveis aproveitamento dos resíduos e a 
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perspectiva de transição para economia circular, estudos 
de impacto econômico e ambiental com implementação de 
reciclagem ou reuso de RCC e análise desses resíduos para 
produção de novos materiais. Os demais artigos tiveram 
abordagens voltadas para o gerenciamento do canteiro de 
obras ou no planejamento do projeto, visando a minimiza-
ção na geração de resíduos.  

A abordagem utilizada em oito artigos era a da imple-
mentação de sistemas dinâmicos com o emprego de tecno-
logia de softwares capazes de auxiliar na tomada de deci-
são para práticas de gestão de resíduos, sendo cinco deles 
aplicados diretamente em formato de estudo de caso, isto 
é, com sua metodologia direcionada na coleta e análise de 
dados para determinada localidade. Os softwares mais cita-
dos nos estudos de modelagem de sistemas foram o Stella© 
e Vensim© e iThink©. Os demais artigos apresentaram o mo-
delo metodológico no desenvolvimento dos sistemas, pon-
tuando possíveis impactos causados por sua aplicabilidade.

Para a gestão de RCC é fundamental que se tenham 
diagnósticos conforme preconiza a legislação (Brasil, 2002; 
2010). Tessaro et al. (2012) realizaram um diagnóstico na 
cidade de Pelotas-RS, alimentando um software desenvol-
vido para auxiliar municípios de pequeno porte no geren-
ciamento do RCD. Os conceitos metodológicos do software 
foram detalhados em Scremin et al. (2014), apontando as 
suas características e todos os benefícios para a sua utili-
zação. Com base nos dados inseridos, o sistema é capaz de 
fornecer informações importantes para direcionamento da 
gestão dos RCC nas cidades, tais como: demandas por pon-
tos de entrega voluntária; área necessária para implanta-
ção de transbordo e triagem (ATT) de resíduos; volumes de 
resíduos gerados conforme classificação da resolução CO-
NAMA nº 307/2002 (Brasil, 2002); áreas necessárias para a 
implantação de uma central de reciclagem. Além disso, o 
sistema também disponibiliza documentos técnicos refe-
rentes às formas de reciclagem de RCD Classe A, aterros de 
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inertes, programa de informação ambiental e fiscalização e 
características da base jurídica (Tessaro et al., 2012). 

No contexto de reciclagem de RCD como alternativas 
para gestão desses resíduos Marzouk et al. (2014) utiliza-
ram a dinâmica de sistemas para avaliar os impactos econô-
micos e ambientais da reciclagem ou descarte em aterros, 
apresentando resultados para um estudo de caso aplicado 
ao Egito. Essa metodologia de dinâmica de sistemas é bas-
tante utilizada em gerenciamento de projetos de constru-
ção, visando melhorar a solidez e eficácia do processo de 
tomada de decisão. O modelo utiliza software Stella© para 
examinar a interação entre as variáveis e simula vários cená-
rios para subsidiar os gestores na busca da melhor alterna-
tiva dentro de cada cenário. São identificadas as principais 
variáveis   que afetam a avaliação ambiental e econômica e 
ao final se fez recomendações para encorajar a reciclagem 
de RCD no país, em vistas dessa alternativa ter apresentado 
maiores ganhos econômicos e ambientais.

Utilizando a mesma abordagem de pensamento sistê-
mico para a gestão de RCC, ao invés da análise individual de 
variáveis que compõem o sistema, Ahmadvand et al. (2014) 
realizaram a avaliação de alternativas de gerenciamento 
desses resíduos para a cidade de Teerã-Irã. Foi feito uma 
simulação do sistema de gestão de RCC utilizando software 
Vensim© para as alternativas de disposição dessa tipologia 
de resíduos em aterros e condução para reciclagem, e as-
sim, poder auxiliar na tomada de decisão dos gestores. 

Ainda usando a abordagem de dinâmica dos sistemas, 
Calvo et al. (2014) investigaram a gestão de RCD por meio de 
reaproveitamento como agregados reciclados na Espanha. O 
artigo apresenta um modelo de simulação integrado, baseado 
em dois instrumentos de política pública (incentivos e penali-
dades fiscais). A utilização de instrumentos fiscais, rotulagem, 
aplicação de legislação já se demonstraram eficientes para o 
desenvolvimento da indústria de reciclagem de RCD em estu-
dos realizados por Li et al. (2020) em 52 cidades chinesas. 
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Gallarza et al. (2015) também utilizaram a abordagem 
dinâmica de sistemas para modelagem das variáveis en-
volvidas no processo de fabricação de blocos de concreto 
do tipo não estruturais utilizando material reciclado pro-
veniente de escombros. Os autores fizeram a modelagem 
utilizando o software Stella© aplicado a um estudo de caso 
na cidade de Porto Alegre-RS. O objetivo foi avaliar os be-
nefícios ambientais, econômicos e sociais provenientes do 
processo de reciclagem de RCD, concluindo pela viabilidade 
da fabricação dos blocos como alternativa adequada para a 
destinação desses resíduos.

Cristiano et al. (2021) em seus estudos na região me-
tropolitana de Nápoles (Itália) avaliou, por meio de banco 
de dados públicos, de software i - Tree Canopy e de análise 
SWOT (técnica que avalia, forças, fraquezas oportunidades 
e ameaças) dados sobre os resíduos de construção e de-
molição (RCD) existentes na região com vistas a melhorar a 
gestão dos fluxos e uma perspectiva de transição para uma 
economia circular. Os resultados apontaram deficiências 
tendo em vista a pouca demanda por produtos reciclados, 
falta de dados na fase de fim de vida da reciclagem e a pre-
sença de uma alta fração de resíduos de RCD misturados 
devido à baixa adoção de medidas de redução nas obras. 
Verifica-se, portanto, que o fator custos ainda é preponde-
rante na tomada de decisão por empreiteiras, especialmen-
te quando não há incentivos à reciclagem e/ou cláusulas 
contratuais que obriguem as empreiteiras a reciclar (Mar-
zouk et al, 2014). 

Ye et al. (2012) desenvolveram modelo para avaliar o 
desempenho ambiental da gestão de resíduos da constru-
ção em vários cenários, usando a abordagem de dinâmica 
de sistemas com modelagem através do software iThink. A 
aplicação do modelo proposto foi demonstrada com base 
em um caso real na construção de um edifício na China. Este 
mesmo modelo também foi utilizado por Yuan et al. (2014) 
como ferramenta de apoio à decisão para a gestão de RCD 
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visando a redução da geração na fonte. O modelo pode si-
mular os efeitos de várias estratégias integrando todas as 
variáveis   essenciais que afetam na redução da geração de 
resíduos no mesmo edifício. 

Paz et al. (2016) desenvolveram uma ferramenta infor-
matizada (software Sigercon) para facilitar a análise de es-
tratégias de gestão de resíduos nos canteiros de obras. A 
estimativa da geração de resíduos utilizando-se dados de 
área construída, tempo de conclusão da obra e número de 
andares foi simulada com dados de seis obras, analisando-
-se a correlação entre dados reais e as estimativas do mo-
delo, concluindo-se que a melhor estimativa se dá por área 
construída.

Abreu et al. (2016) apresentaram uma ferramenta com-
putacional do tipo aplicativo web “para gerenciamento de 
RCC em canteiros de obras, desde a geração até a destina-
ção final abordando às exigências legais com geração de 
documentos de Controle de Transporte de Resíduos (CTR)”. 
Os autores mostram as vantagens tais como funcionamen-
to do aplicativo sem estar conectado à rede mundial de 
computadores e utilização em áreas remotas, tendo sido 
testado e validado, se mostrando como uma ferramenta 
muito útil para o gerenciamento de resíduos.

Guerra et al. (2020) realizaram estudos integrando algo-
ritmos temporais com 4D-BIM (Building Information Mode-
ling) para planejamento do reuso e reciclagem de resíduos 
de concreto e drywall aplicados em projetos de construção. 
Os autores realizaram simulações para dois estudos de 
caso e concluíram que a utilização do software apresenta 
vantagens em agilizar as estimativas e o planejamento vi-
sual para a reutilização de resíduos no local e a reciclagem 
fora do local, promovendo um plano de gestão de RCC mais 
proativo e ajustado ao cronograma da obra. 

Todos os artigos analisados apresentaram como obje-
tivo a redução de impactos causados pela geração de RCC, 
além de apontarem o emprego de ferramentas tecnoló-
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gicas como alternativas de práticas de gestão desses resí-
duos, sejam elas aplicadas na quantificação, qualificação, 
disposição de informações, servindo de banco de dados e 
ferramentas para a tomada de decisão dos gestores, sejam 
públicos ou privados.

Conclusões

A indústria da construção civil apresenta significativos 
impactos ambientais, sociais e econômicos, e nas últimas 
décadas, muitas pesquisas relacionadas à gestão de resí-
duos de construção e demolição (C&D) vêm sendo desen-
volvidas. A abordagem utilizada neste estudo, por meio 
de revisão sobre uso de tecnologias aplicadas à gestão e 
gerenciamento de RCC, permitiu identificar como o empre-
go de ferramentas tecnológicas tem evoluído nos últimos 
anos, buscando a diminuição dos impactos ambientais de-
vidos a essa tipologia de resíduos. Foi possível identificar 
estudos que exploram o uso mais eficiente das tecnologias 
da informação na gestão de RCD com aplicação do princípio 
de redução de resíduos desde o estágio inicial do projeto e 
durante a execução da obra de engenharia.

A utilização de softwares, abordagem dinâmica de siste-
mas com simulação em estudos de caso e desenvolvimen-
to de aplicativos demonstraram o uso das tecnologias para 
definição de alternativas para gestão e gerenciamento de 
RCC, pois esses resíduos impactam fortemente a gestão 
municipal, tendo em vista ser um resíduo de grande volu-
me, e que muitas vezes ocasionam impactos ambientais 
significativos nos centros urbanos, além de utilização de 
recursos públicos para seu manejo. 

Essas ferramentas demonstraram alinhamento com os 
princípios de redução, reuso e reciclagem previstos na Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos, auxiliando os gestores 
no apoio à tomada de decisões pela melhor alternativa do 
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gerenciamento do RCC. Também se verificou que vários fa-
tores influenciam nessas decisões e que se faz necessário 
políticas de incentivo econômicos e fiscais para que o setor 
de reciclagem seja impulsionado, mesmo com as simula-
ções demonstrando a vantagem dessa alternativa em de-
trimento ao descarte no meio ambiente, que é uma prática 
que a legislação brasileira não permite.

Dessa forma verifica-se a importância de sistemas infor-
matizados que, a partir da realidade local, fornecem infor-
mações que dão respaldo à gestão municipal na tomada de 
decisão e na busca por projetos que atendam aos aspec-
tos técnicos, econômicos e ambientais do município, assim 
como para os gestores de obras na aplicação dos princípios 
de prevenção, redução, reuso e reciclagem.
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Introdução 

A indústria automobilística tem desempenhado um 
papel crucial na economia global nas últimas décadas, im-
pulsionando o desenvolvimento tecnológico, a mobilidade 
urbana e a criação de empregos (Duarte; Rodrigues, 2017; 
Wellbrock et al., 2020). Entretanto, a produção em larga 
escala de veículos automotivos tem impactado negativa-
mente o meio ambiente em diversas formas. A fabricação 
de carros e peças requer uma quantidade significativa de 
recursos naturais, como metais, plásticos e borrachas. Além 
disso, durante o processo produtivo, ocorre a emissão de 
gases poluentes e dejetos tóxicos que, se não tratados 
adequadamente, podem causar graves danos ambientais e 
à saúde humana (Fernandes et al., 2011; Silva et al., 2018; 
Wellbrock et al., 2020).

Ainda, o uso de veículos automotivos é responsável por 
grande parte das emissões de gases do efeito estufa, con-
tribuindo significativamente para as mudanças climáticas. 
Os gases emitidos pelos automóveis, como dióxido de car-
bono, óxidos de nitrogênio e partículas finas, são responsá-
veis por poluir o ar e causar problemas respiratórios e car-
díacos em seres humanos e animais (Corgosinho; Pedrosa, 
2019; Correia; Simioni, 2021).

Outro problema relacionado à produção e uso de veícu-
los é a geração de resíduos sólidos, incluindo peças usadas, 
pneus e baterias. Se não descartados adequadamente, es-
ses resíduos podem causar contaminação do solo, água e 
ar, além de representar riscos à saúde pública. (Fernandes 
et al., 2011; Oliveira; Mata-Lima, 2016).
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Um veículo automotivo é um meio de transporte movi-
do por um motor de combustão interna, elétrico ou híbri-
do, capaz de se locomover por si só, sem necessidade de 
tração animal ou humana. Eles são projetados para trans-
portar pessoas ou mercadorias em vias públicas e privadas, 
utilizando rodas, esteiras, hélices ou outros dispositivos de 
movimentação. A categoria de veículos automotivos inclui 
carros de passeio, caminhões, ônibus, motocicletas, entre 
outros. Ainda, segundo a literatura, esses veículos são re-
gulados por leis e normas que visam garantir a segurança 
no trânsito, proteger o meio ambiente e promover a mobili-
dade urbana (Brasil, 1997; Oliveira; Loureiro; Pessôa, 2022; 
Silva et al., 2018). 

A falta de manutenção em veículos é um problema que 
pode acarretar prejuízos financeiros e gerar acidentes de 
trânsito. Essa falta de manutenção é uma das principais cau-
sas de acidentes no Brasil e muitos motoristas negligenciam 
a manutenção de seus veículos, seja por falta de conheci-
mento, desleixo ou falta de recursos financeiros. Estudos 
apontam que a falta de manutenção pode levar a falhas me-
cânicas, como problemas nos freios, pneus ou suspensão, 
aumentando consideravelmente o risco de acidentes. Além 
disso, destacam a importância da manutenção preventiva 
para garantir a segurança dos passageiros e a eficiência do 
veículo (Silva et al., 2018; Wellbrock et al., 2020).

As oficinas mecânicas são os principais responsáveis por 
realizar os mais diversos tipos de serviços de manutenção 
de veículos, como troca de óleo lubrificante, troca e limpe-
za de peças, retífica de motores, entre outras. No entanto, 
os resíduos gerados pelas oficinas mecânicas podem ser 
classificados em duas categorias de acordo com a NBR-
10.004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT: 
os resíduos não perigosos e os perigosos. Os resíduos não 
perigosos incluem materiais como papel, plástico e vidro, 
enquanto os perigosos são compostos por substâncias tóxi-
cas e inflamáveis, como baterias, pneus, óleo lubrificante e 
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peças metálicas. Devido à natureza dos resíduos perigosos, 
eles precisam ser manuseados com cuidado para evitar da-
nos ao meio ambiente e à saúde pública (Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas, 2004).

No Brasil, a gestão de resíduos é regulamentada pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabe-
lece diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento 
de resíduos sólidos. A PNRS estabelece que os resíduos de-
vem ser reduzidos na fonte, reciclados e tratados adequa-
damente antes de serem descartados. Além disso, a PNRS 
prevê que os geradores de resíduos são responsáveis pela 
sua gestão e que o poder público deve incentivar ações 
para a destinação correta dos resíduos (Brasil, 2010).

Nesse contexto, a reciclagem de resíduos sólidos surge 
como uma solução viável para reduzir o impacto ambiental 
gerado pelas oficinas mecânicas. A reciclagem consiste em 
transformar os resíduos em novos produtos ou matérias-
-primas, reduzindo, assim, a quantidade de lixo enviado para 
aterros sanitários e diminuindo a extração de matérias-pri-
mas naturais (Gerhardt et al., 2014; Lima; Viana, 2016).

Com base nas informações apresentadas, fica evidente 
que a gestão de resíduos sólidos gerados pelas oficinas me-
cânicas é um tema de grande relevância para a promoção 
da sustentabilidade ambiental. Ainda que muitos desses 
resíduos possam ser reaproveitados, a reciclagem deles é 
pouco explorada no Brasil e o descarte inadequado pode 
causar impactos negativos no meio ambiente, comprome-
tendo a qualidade de vida da população local e afetando 
a biodiversidade do ecossistema. Portanto, é fundamental 
que sejam implementadas políticas públicas que incenti-
vem a gestão adequada dos resíduos sólidos gerados pe-
las oficinas mecânicas e promovam a conscientização dos 
proprietários desses estabelecimentos sobre a importância 
da adoção de práticas sustentáveis para a preservação do 
meio ambiente (Barbieri; Aquino, 2021; Corgosinho; Pedro-
sa, 2019; Massi et al., 2009).
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Diante desse cenário, o objetivo principal deste estudo 
foi identificar os principais resíduos sólidos gerados pelas 
oficinas mecânicas na cidade de Canguaretama/RN e as 
práticas adotadas para a sua gestão e destinação final. Por 
meio da análise desses dados, busca-se apresentar solu-
ções que possam contribuir para a diminuição do impacto 
ambiental gerado pelas oficinas mecânicas, visando a pro-
moção da sustentabilidade.

Além disso, este trabalho se insere no contexto de ci-
dades inteligentes e sustentáveis, visando contribuir para 
o alcance do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 11 
(ODS 11) - Cidades e Comunidades Sustentáveis, uma vez 
que trata da implementação de soluções para redução as 
emissões de gases poluentes e promover práticas mais sus-
tentáveis de gestão de resíduos sólidos. Nesse sentido, a 
identificação das melhores práticas para a gestão de resí-
duos gerados pelas oficinas mecânicas pode contribuir para 
o desenvolvimento de estratégias mais efetivas de gestão 
de resíduos em cidades inteligentes e sustentáveis.

Por fim, a elaboração de um plano de coleta de resíduos 
sólidos é uma das soluções apresentadas neste estudo 
para a promoção da sustentabilidade ambiental na gestão 
de resíduos de oficinas mecânicas. Dessa forma, espera-se 
que este estudo possa contribuir para a conscientização e a 
adoção de práticas mais sustentáveis por parte das oficinas 
mecânicas, bem como para o desenvolvimento de novas 
pesquisas e a implementação de soluções mais efetivas de 
gestão de resíduos em cidades inteligentes e sustentáveis.

Percurso metodológico

Esta pesquisa pode ser classificada como uma pesquisa 
descritiva, de abordagem qualitativa, com procedimentos 
metodológicos de levantamento bibliográfico, observação 
direta e entrevistas semiestruturadas (Köche, 2016). A pes-
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quisa descritiva tem como objetivo descrever as caracterís-
ticas de determinado fenômeno ou população, buscando 
identificar as suas principais características e peculiarida-
des. A abordagem qualitativa permite a compreensão dos 
fenômenos estudados de forma mais aprofundada, explo-
rando as perspectivas e experiências dos sujeitos envolvi-
dos. Já os procedimentos metodológicos utilizados, como o 
levantamento bibliográfico, a observação direta e as entre-
vistas semiestruturadas, foram escolhidos com o intuito de 
obter dados tanto do ambiente quanto dos atores envolvi-
dos no processo de gestão de resíduos sólidos em oficinas 
mecânicas na cidade de Canguaretama/RN.

Durante a pesquisa bibliográfica, foram abordadas 
as categorias de resíduos sólidos gerados em serviços de 
manutenção automotiva e seus impactos ambientais, bem 
como as leis e normas brasileiras que regulamentam essa 
área. Além disso, foram incluídos artigos já publicados rela-
cionados à temática deste projeto.

Após uma visita à Secretaria de Meio Ambiente da cida-
de de Canguaretama/RN, em dezembro de 2019, para de-
finir a metodologia de seleção das oficinas para o estudo, 
constatou-se a ausência de um cadastro específico para as 
oficinas mecânicas da cidade. Diante disso, optou-se por es-
tudar todas as oficinas mecânicas da área urbana da cidade.

Para o presente estudo, a metodologia de seleção das 
oficinas mecânicas incluiu a identificação de todas as ofi-
cinas localizadas nas áreas urbanas da cidade que realizam 
serviços de manutenção preventiva e corretiva em moto-
res e seus componentes em carros de linha leve, tais como 
oficinas de concessionárias autorizadas e oficinas privadas 
de mecânica geral. Não houve restrição para o porte da em-
presa ou número de funcionários. 

Como não havia um cadastro específico das oficinas me-
cânicas da cidade, e levando em consideração que o municí-
pio de Canguaretama é considerado de porte pequeno, com 
cerca de 30.000 habitantes (IBGE, 2022), a seleção foi feita 
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a partir de uma busca ativa, visitando cada oficina identifi-
cada para verificar se ofereciam os serviços mencionados. 
O critério de inclusão foi que a oficina realizasse serviços 
de manutenção preventiva e corretiva em motores e seus 
componentes em carros de linha leve. As oficinas que não 
atenderam a esses critérios foram excluídas da amostra. O 
processo de seleção das oficinas ocorreu durante os meses 
de janeiro e fevereiro de 2020. 

Após a busca ativa e a catalogação das oficinas mecânicas 
que foram incluídas no estudo, foi desenvolvido um questio-
nário piloto, seguindo a metodologia de Seramin (Seramim 
et al., 2018), sendo aplicado para os administradores de três 
oficinas da região. O objetivo deste questionário piloto era o 
de validar o instrumento utilizado para a coleta de dados e 
avaliar a clareza e objetividade das questões propostas. 

Após a aplicação do questionário piloto, foram reali-
zados ajustes no instrumento para que fosse adequado à 
realidade das oficinas mecânicas estudadas. O questioná-
rio final continha questões relacionadas à caracterização da 
oficina, serviços oferecidos, capacitação dos funcionários, 
medidas de segurança e gestão ambiental. O questionário 
foi aplicado pelos pesquisadores aos administradores das 
oficinas mecânicas selecionadas de forma presencial.

Os dados coletados foram tabulados e analisados es-
tatisticamente, utilizando software específico para análise 
de dados. Além do mais, foram tiradas fotografias dos re-
síduos identificados, local de armazenamento e do estabe-
lecimento, como parte do registro visual da pesquisa e do-
cumentação dos achados. As fotografias foram utilizadas 
como complemento das informações obtidas durante as 
entrevistas e inspeções visuais, a fim de subsidiar a elabora-
ção dos relatórios de análise de cada oficina. As fotografias 
foram armazenadas em arquivo digital e organizadas por 
número de identificação da oficina e data da inspeção.

O plano de coleta de resíduos sólidos foi elaborado 
com o objetivo de proporcionar um conhecimento mais 
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aprofundado sobre o manejo adequado desses materiais, 
bem como de oferecer informações relevantes para uma 
comunicação mais direta entre os proprietários de oficinas 
mecânicas, órgãos públicos e empresas de reciclagem. Para 
isso, inicialmente foram realizadas pesquisas on-line para 
identificar empresas que oferecem serviços de coleta e re-
ciclagem de resíduos sólidos, levando em consideração as 
necessidades específicas da pesquisa. Em seguida, foram 
estabelecidos contatos com essas empresas para avaliar se 
seus serviços atendiam às necessidades do projeto, espe-
cialmente a coleta de resíduos no município de Canguare-
tama/RN.

O plano elaborado incluiu informações detalhadas so-
bre o armazenamento adequado dos resíduos nas oficinas 
mecânicas, destacando os cuidados necessários para evi-
tar danos ao meio ambiente e uma lista de empresas es-
pecializadas em reciclagem de metais. Além disso, o plano 
apresenta as principais legislações vigentes sobre o tema, 
principais resíduos de oficinas e problemas ambientais re-
lacionados, além de estratégias para conscientização da po-
pulação local.

Resultados e discussões

O processo de seleção de amostra descrita na metodo-
logia permitiu a identificação e inclusão de vinte oficinas 
privadas de mecânica geral que ofereciam serviços de ma-
nutenção preventiva e corretiva em motores e seus compo-
nentes em carros de linha leve. Nenhuma oficina ou conces-
sionária de auto porte foi identificada neste estudo. 

A partir da aplicação dos questionários, foi possível ob-
ter informações valiosas sobre as práticas adotadas pelas 
oficinas mecânicas em relação ao gerenciamento de resí-
duos sólidos. Os resultados obtidos revelaram que as ofi-
cinas mecânicas têm como principais opções de descarte 
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de resíduos sólidos o ferro-velho, seguido pela reciclagem, 
conforme indicado pelos participantes da pesquisa e como 
pode ser visto na figura 1.

Com base nos dados apresentados pode-se observar 
que o destino mais comum para o aço e o ferro é o ferro-
-velho, com dezesseis e dezessete das oficinas pesquisadas, 
respectivamente, optando por esse destino. Já o alumínio 
é mais destinado à reciclagem, com sete oficinas mecânicas 
adotando essa prática, enquanto treze optaram pelo ferro-
-velho. O plástico, por sua vez, é o único material que não é 
adequadamente enviado para reciclagem, sendo destinado 
ao lixo doméstico por dezesseis das oficinas mecânicas que 
o descartam. 

Figura 1- Destino dos resíduos sólidos nas oficinas mecânicas de Can-
guaretama/RN

Fonte: Autoria própria

Os resultados referentes às práticas de gerenciamento 
de resíduos sólidos adotadas pelas oficinas mecânicas de 
Canguaretama/RN indicam que os empreendimentos estão 
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seguindo as normas e critérios estabelecidos pela norma 
brasileira NBR 10004 para a correta classificação e destina-
ção dos resíduos gerados em suas atividades, o que é um 
fator positivo para a gestão sustentável desses materiais. 

A escolha predominante das opções de descarte, como 
a reciclagem e o ferro-velho, pode trazer benefícios am-
bientais e econômicos, tais como a redução do volume de 
resíduos enviados para aterros sanitários, a geração de no-
vos produtos e a obtenção de receita por meio da venda de 
sucatas (Simoncini et al., 2023).

Entretanto, alguns pontos negativos devem ser ressal-
tados, como a destinação inadequada do plástico para o 
lixo doméstico e os riscos ambientais relacionados ao desti-
no das peças ao ferro-velho, como a possível contaminação 
do solo e da água. Por isso, é fundamental que as empresas 
adotem medidas de segurança na manipulação e transpor-
te desses materiais para minimizar riscos à saúde dos traba-
lhadores e ao meio ambiente.

Diante disso, é importante que as empresas avaliem 
continuamente suas práticas de gestão de resíduos sólidos 
e busquem alternativas mais sustentáveis e seguras para o 
descarte desses materiais. Ainda, é fundamental que haja 
uma conscientização da sociedade em relação ao impacto 
ambiental e social causado pelo descarte inadequado de 
resíduos sólidos, bem como a importância da reciclagem 
e do ferro-velho para a preservação do meio ambiente e a 
promoção de um desenvolvimento sustentável.

Ainda de acordo com as entrevistas, embora os par-
ticipantes tenham destacado a reciclagem e o ferro-ve-
lho como principais destinos dos resíduos sólidos, não foi 
possível afirmar com certeza a real destinação final destes 
componentes. Isso porque, em nenhuma das oficinas visi-
tadas, havia coleta seletiva específica realizada por órgãos 
públicos ou empresas privadas direcionados para este seg-
mento, o que indica a falta de controle e fiscalização da 
destinação final desses resíduos.
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Os resultados da pesquisa ainda apontam para uma pos-
sível comercialização informal dos resíduos sólidos gerados 
pelas oficinas mecânicas a partir da venda de peças usadas 
para sucateiros. Esse fato é preocupante, pois pode indicar 
uma falta de controle e fiscalização por parte dos órgãos 
responsáveis, além de acarretar riscos ambientais e sociais. 
A comercialização direta das peças usadas para sucateiros 
pode sinalizar uma ineficiência no sistema de gerenciamen-
to de resíduos sólidos. Afinal, esses materiais poderiam ser 
encaminhados para aterros sanitários ou usinas de recicla-
gem, contribuindo para a redução do impacto ambiental e 
para a promoção do desenvolvimento sustentável. Quando 
esses resíduos são vendidos informalmente, não há ga-
rantia sobre a sua destinação final, o que pode acarretar 
problemas ambientais, como a contaminação do solo e da 
água, além de prejudicar a saúde pública (Biasi; Vanin, 2022; 
Oliveira; Miranda; Soares, 2019).

Ainda durante as visitas realizadas às oficinas mecâni-
cas, verificou-se que o armazenamento e o manuseio dos 
resíduos sólidos gerados representam uma fonte potencial 
de problemas ambientais e de saúde. Observou-se que, em 
algumas oficinas, os resíduos eram armazenados de forma 
inadequada, muitas vezes misturados a outros materiais, 
sem qualquer separação entre resíduos perigosos e não pe-
rigosos e expostos a insolação, como observado na figura 
2 abaixo. Adicionalmente, a ausência de sistemas de iden-
tificação, etiquetagem ou armazenamento seguro para re-
síduos perigosos, como óleo e baterias, pode resultar em 
riscos ambientais e à saúde dos trabalhadores. Essas práti-
cas inadequadas podem causar contaminação do solo e da 
água, além de representar um perigo para os trabalhadores 
que manuseiam esses materiais (Gerhardt et al., 2014; Lima; 
Viana, 2016).
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Figura 2 - Armazenamento de resíduos nas oficinas de Canguaretama/
RN. Imagem da esquerda – Armazenamento de materiais ferrosos em 

caixas sem identificação. Imagem superior direita – Resíduos da oficina 
armazenados em ambiente exposto ao sol e a chuva. Imagem inferior 

direita – Resíduos da oficina expostos ao sol e a chuva.

Fonte: Autoria própria

Esses problemas identificados estão em desacordo 
com as diretrizes estabelecidas pela PNRS, que tem como 
objetivo promover a gestão integrada e o gerenciamento 
adequado dos resíduos sólidos em todo o território brasi-
leiro. A PNRS prevê a hierarquia na gestão de resíduos, que 
deve priorizar a não geração, a redução, a reutilização, a re-
ciclagem, o tratamento e a disposição final adequada dos 
resíduos, garantindo a proteção da saúde pública e do meio 
ambiente. Além disso, a PNRS estabelece a responsabilida-
de compartilhada entre o poder público, setor empresarial 
e a sociedade civil na gestão dos resíduos sólidos. 

Portanto, a situação preocupante identificada nas ofi-
cinas mecânicas reforça a necessidade de intervenção do 
setor público na gestão adequada dos resíduos sólidos ge-
rados por essas empresas. Além da adoção de práticas de 
gestão ambiental responsável pelas oficinas mecânicas, 
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é importante que haja fiscalização e regulamentação por 
parte do governo para garantir a adequação das oficinas 
às normas vigentes de manejo de resíduos sólidos. Isso 
inclui a implantação de medidas para o armazenamento e 
manuseio seguro dos resíduos, além da destinação final 
adequada por meio da contratação de empresas especiali-
zadas em coleta e destinação de resíduos. Essas ações são 
fundamentais para evitar problemas ambientais e de saúde 
pública decorrentes de práticas inadequadas de manejo de 
resíduos sólidos e contribuem para o desenvolvimento sus-
tentável do setor de serviços mecânicos.

Após a pesquisa realizada nas oficinas mecânicas, cons-
tatou-se a necessidade urgente de intervenção do setor 
público na gestão dos resíduos sólidos gerados por esses 
empreendimentos. A falta de coleta seletiva específica por 
parte dos órgãos responsáveis e a ausência de fiscalização 
tornam difícil afirmar, com exatidão, o destino desses ma-
teriais, o que pode acarretar graves problemas ambientais 
e de saúde pública.

Com base na pesquisa bibliográfica e nos dados obtidos 
das empresas de reciclagem e das próprias oficinas mecâni-
cas, foi elaborado um plano de coleta de resíduos sólidos. 
Esse plano contempla informações sobre os tipos de resí-
duos gerados pelas oficinas, as quantidades produzidas, as 
empresas de reciclagem que atuam na região e os métodos 
de armazenamento e coleta adequados para cada tipo de 
resíduo. Além disso, o plano de coleta também apresen-
ta sugestões de ações de conscientização ambiental para 
os trabalhadores das oficinas mecânicas, como palestras, 
treinamentos e distribuição de materiais informativos. 
O documento pode ser livremente acessado pelo ende-
reço eletrônico:<https://drive.google.com/file/d/1uMf-
6ZOeE2anM3YaJRI1sRycw0Nb01lUD/view?usp=sharing >.   

Para viabilizar a efetivação desse plano, inicialmente, 
foram catalogadas as empresas que realizam coleta e re-
ciclagem dos resíduos sólidos em questão, considerando 
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aspectos como os tipos de metais reciclados, a quantidade 
mínima de material e se a coleta é realizada diretamente 
na oficina. Dessa forma, é possível oferecer contatos de 
empresas que trabalham com reciclagem de metais ferro-
sos e não ferrosos, facilitando a comunicação direta entre 
as oficinas mecânicas e as empresas de descarte. A adoção 
dessas medidas pode contribuir significativamente para a 
redução do impacto ambiental e para o desenvolvimento 
sustentável da região.

A tabela 2 apresenta as informações obtidas com as 
empresas de reciclagem, incluindo os metais reciclados 
por cada uma e a quantidade mínima de material exigida. 
Foram identificadas nove empresas que podem atuar no 
município de Canguaretama/RN, contemplando coleta de 
ferro, cobre, alumínio, aço, pneu e plástico. No que diz res-
peito à quantidade mínima para que a empresa possa fazer 
a coleta dos resíduos, apenas a Patrícios Metais e a COM-
PAL apresentaram exigências, que variou de 20Kg para a 
primeira e 4000Kg para a última. 

Tabela 1 - Empresas de reciclagem que atuam no município de Cangua-
retama/RN.

Empresa

Resíduo Quan-
tidade 
mínima 

para 
coleta

Ferro Cobre Alumínio Aço Pneu Plástico

Recicla - x x - - -

Patrícios 
Metais

- x x x - -
Acima 

de 20kg

Natal 
Recicla

x x x x - - -

COMPAL x x x x - -
Acima 

de 
4000kg
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Repla-Re-
ciclagem 
de Plás-
ticos em 
Geral

- - - - - x -

Recicla 
RN

x x x x - x -

URBANA 
- Compa-
nhia de 
Serviços 
Urbanos 
de Natal - - - x - -

Reciaço x - - x - - -

RECI-
CLAGEM 
UNIÃO

- x x - - - -

Fonte: Autoria própria

Além das informações sobre as empresas de reciclagem, 
o plano de coleta também contém materiais educativos 
com instruções básicas sobre o armazenamento adequado 
das peças metálicas da oficina, como ilustrado na figura 3. 
O material traz informações simples e objetivas sobre os 
cuidados com o local de armazenamento, manejo dos re-
síduos sólidos e sugestões para o processo de coleta dos 
componentes. É recomendável que esses materiais estejam 
disponíveis de forma acessível para todos os trabalhadores 
da oficina. Assim, eles poderão seguir as orientações cor-
retamente e contribuir para uma gestão mais eficiente dos 
resíduos sólidos gerados pela oficina.
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Figura 3 - Material didático sobre armazenamento correto das peças 
metálicas disponibilizada no Plano de descarte de resíduos sólidos de 

oficinas mecânicas de  Canguaretama/RN.

Fonte: Autoria própria

É fundamental destacar que o relatório, em especial a 
lista das Empresas de Reciclagem que atuam no município 
de Canguaretama/RN, representa uma ferramenta essen-
cial para a gestão de resíduos nas oficinas da região. Consi-
derando a falta de coleta seletiva específica e fiscalização, 
é imprescindível estabelecer uma comunicação direta en-
tre as oficinas mecânicas e as empresas responsáveis pelo 
descarte adequado dos resíduos sólidos. Nesse sentido, os 
responsáveis pelo descarte nas oficinas devem utilizar as 
informações contidas no relatório para entrar em contato 
direto com os responsáveis pela coleta e organizar o des-
carte adequado dos materiais gerados. Além disso, é crucial 
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promover a gestão de resíduos e campanhas de conscienti-
zação para minimizar os impactos negativos dos resíduos 
sólidos gerados pelas oficinas mecânicas.

Por fim, é importante ressaltar a necessidade de cam-
panhas de conscientização sobre a gestão adequada de 
resíduos sólidos, tanto para os donos e funcionários das 
oficinas mecânicas quanto para a população em geral. A 
conscientização pode contribuir para a redução da quan-
tidade de resíduos gerados, bem como para a destinação 
correta desses materiais, minimizando os impactos ambien-
tais negativos (Caldeira et al., 2020; Castro; Santos; Souza, 
2022; Simoncini et al., 2023). 

Considerações finais

Em síntese, os principais achados desta pesquisa de-
monstram que a gestão de resíduos sólidos em oficinas 
mecânicas é um tema que merece atenção por parte das 
autoridades municipais. Os resultados apontam para a ne-
cessidade de fiscalização e coleta seletiva específica para 
os resíduos gerados nesse setor, uma vez que os entrevista-
dos afirmaram não haver fiscalização e desconhecer o des-
tino final dos resíduos gerados. 

A catalogação de empresas de reciclagem foi aponta-
da como uma estratégia eficaz para a composição do plano 
de coleta, permitindo identificar as opções disponíveis na 
região e sua capacidade de processamento, contribuindo 
assim para a promoção do ODS 11 - Cidades e comunidades 
sustentáveis. 

No entanto, para que essa estratégia seja realmente 
útil, é fundamental melhorar a comunicação entre as em-
presas de coleta, que muitas vezes não conseguem esta-
belecer parcerias efetivas para a coleta e destinação dos 
resíduos gerados pelas oficinas mecânicas. Por isso, é ne-
cessário buscar soluções para aprimorar essa comunicação 
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e garantir que as informações contidas no catálogo sejam 
realmente aproveitadas, aumentando a efetividade do pla-
no de coleta e contribuindo para a preservação do meio 
ambiente.

É importante destacar que a pandemia de COVID-19 
prejudicou a implantação do plano, mas a distribuição do 
documento aos gestores das oficinas e aos órgãos públicos 
competentes marca o início da retomada das atividades. 
Além disso, parcerias com empresas de reciclagem podem 
ser estabelecidas para realizar a coleta de determinado 
grupo de oficinas e distribuir os planos de coleta gratuita-
mente, aumentando, assim, a efetividade do manejo ade-
quado dos resíduos sólidos gerados.

É também fundamental a realização de novas pesquisas 
que visem à conscientização sobre a gestão adequada de 
resíduos gerados pelas oficinas mecânicas em outras ci-
dades, assim como a expansão desse trabalho para outras 
localidades. Dessa forma, é possível promover a conscienti-
zação e educação ambiental para a adoção de práticas sus-
tentáveis na gestão de resíduos sólidos em cidades inteli-
gentes e sustentáveis. Isso contribui para a preservação do 
meio ambiente, reduzindo os impactos negativos causados 
pelos resíduos gerados e garantindo um futuro mais pro-
missor para as gerações futuras. 

Além disso, a conscientização sobre a gestão adequada 
de resíduos gerados pelas oficinas mecânicas pode ser dis-
seminada por meio de programas educacionais, palestras e 
campanhas de sensibilização, aumentando a conscientiza-
ção da população sobre a importância da gestão adequada 
dos resíduos sólidos.
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Introdução

O semiárido brasileiro é uma região que se caracteriza 
por apresentar um curto período anual chuvoso, com pre-
cipitação média anual igual ou inferior a 800 mm, tempe-
ratura média anual de 23 a 27°C, alta taxa de evaporação, 
insolação média de 2800 horas por ano e deficiência hídri-
ca no solo disponível às plantas na grande maioria do ano 
(Brasil, 2005). Além da escassez e má distribuição de água, 
esta região sofre com a progressiva degradação da quali-
dade das águas dos seus mananciais em decorrência do 
despejo de efluentes e da ocupação do entorno nas bacias 
hidrográficas. Esses fatores são limitantes no processo de 
desenvolvimento dessas regiões. Para amenizar a escassez, 
a população utiliza mananciais como receptores de águas 
servidas para o abastecimento público e na agropecuária, 
configurando o reuso indireto de efluentes (Brega Filho; 
Mancuso, 2003).

O despejo de efluentes de origem doméstica e indus-
trial sem tratamento adequado pode provocar impactos 
ambientais e riscos à saúde humana, uma vez que eles pos-
suem elevadas concentrações de nutrientes e poluentes 
tóxicos (Marcon et al., 2010). A fim de remover ou reduzir 
a concentração desses componentes é necessário o trata-
mento adequado antes da sua destinação final (D’Castro 
Filho, 2005; Cruz, 2005).

A resolução Conama No 430/2011 (Brasil, 2011) exige 
no tratamento de efluentes a remoção de matéria orgânica 
para que a destinação final não impacte no meio ambiente.  
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A técnica de tratamento de efluente mais utilizada na 
maior parte dos estados brasileiros é por meio de lagoas de 
estabilização, sendo considerada uma técnica ambiental-
mente sustentável, pois apresenta baixo custo energético, 
redução nas emissões de dióxido de carbono e ciclagem de 
nutrientes para o meio ambiente (Amengual-Morro et al., 
2012). 

Lagoas de estabilização são reservatórios artificiais hi-
pereutróficos utilizados para o tratamento biológico de 
efluentes. A degradação da matéria orgânica é baseada na 
relação mutualística entre algas e bactérias, na qual a de-
composição de matéria orgânica é realizada pela oxidação 
bacteriológica (oxidação aeróbia ou fermentação anaeró-
bia) e/ou redução fotossintética das algas (König et al., 
1999; Jordão; Pessoa, 2005).

Efluentes domésticos e industriais tratados com esta 
tecnologia podem apresentar elevadas concentrações de 
nutrientes que, ao serem lançados em corpos receptores, 
ocasionam o processo de eutrofização, cuja consequência é 
a redução na diversidade de espécies do corpo d’água (Mar-
con et al., 2010).

No Rio Grande do Norte a tecnologia mais utilizada para 
tratamento de esgotos domésticos e industriais é o uso das 
lagoas de estabilização (Araújo, 2011).  Estudos em toda 
série de lagoas nesse estado mostraram pouca eficiência 
do sistema na remoção de nutrientes e biomassa de consu-
midores primários (Araújo, 2011). Vários autores apontam 
que o mau funcionamento do tratamento biológico nas la-
goas de estabilização causam a diminuição na eficiência do 
tratamento (Davis; Gloyna, 1972; Mezrioui et al., 1995; Ou-
fdou et al., 1998).

Dentre as principais indústrias com o potencial poluidor, 
destacam-se as indústrias têxteis, pois possuem etapas de 
tingimento ou tinturaria que podem ser classificadas como 
alto potencial poluidor, pois apresentam elevado consumo 
de água e energia elétrica, geração de grandes volumes de 
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efluentes e potencial contaminação do solo e/ou subsolo 
(Rio Grande do Norte, 2014), pois utilizam produtos tóxicos 
em seus processos.

O município de Jardim de Piranhas, situado no Semiá-
rido Potiguar, tem a base da economia na indústria têxtil, 
onde são fabricados tecidos e diversos outros produtos 
oriundos deste setor. Os efluentes gerados nessas indús-
trias, caso lançados no ambiente sem o tratamento ade-
quado, são capazes de contaminar os mananciais e bacias 
inteiras. Este fato gera uma preocupação ecológica, econô-
mica, social e política. Uma vez que os poderes públicos e 
privados (indústrias) devem adequar seus sistemas de tra-
tamento à legislação vigente, visando o bem-estar de toda 
a cadeia ecológica e populacional (Immich, 2006).

Diante dos impactos causados pelo lançamento de 
efluentes, é importante entender como o homem percebe 
o mundo em que está inserido na teia de conexões dentro 
do meio ambiente e da sociedade, não podendo separar as 
ações antrópicas dos impactos ambientais por elas causados 
(Giddings et al., 2002). Deste modo, há a necessidade de uma 
visão interdisciplinar, e é por meio do estudo de percepção 
ambiental que se pode compreender a relação do meio am-
biente e da sociedade em determinada comunidade.

A percepção ambiental pode ser definida, portanto, 
como sendo uma forma de consciência das problemáticas 
ligadas ao ambiente, ou seja, ao ato de perceber o ambiente 
em que se está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar 
do mesmo (Faggionato, 2005). Desde modo, a identificação 
da percepção ambiental de indivíduos pode ser utilizada 
para determinar as necessidades e propor soluções eficien-
tes com embasamento e entendimento dos problemas de 
uma população (Torres; Oliveira, 2008). Além disso, a per-
cepção da população que vive em seu entorno de áreas com 
alterações antrópicas é uma das formas de compreender 
como essas alterações afetam o local onde estão inseridas 
(Cândido et al., 2020).
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O tratamento de efluentes gera a possibilidade do reu-
so do esgoto tratado de forma sustentável e sem risco à 
saúde da população. Em regiões com escassez de água, 
como o Semiárido Brasileiro, o reuso de forma direta é uma 
alternativa de fundamental importância para o desenvol-
vimento sustentável local. A busca pelo reuso sustentável 
não deve ser entendida apenas pela dimensão ambiental, 
mas também precisa se fundamentar nos aspectos sociais, 
já que ambos poderão alterar ou proteger os modos de 
vida da população (Ojima, 2013). Contudo, a participação 
da sociedade deve ser levada em consideração para toma-
da de decisões de políticas públicas e melhorias para os in-
divíduos. 

Neste contexto, o estudo da percepção ambiental da 
população do entorno em estações de tratamento de 
efluentes é importante para compreender como a inserção 
da ETE afeta a vida da comunidade, assim como gerar sub-
sídios para delineamento de ações de educação ambiental 
e de medidas mitigadoras dos impactos negativos das esta-
ções junto a ela. 

Diante do exposto, este estudo propõe avaliar a per-
cepção ambiental da população local acerca das estações 
de tratamento de efluentes e sobre o reuso sustentável de 
suas águas no Semiárido Potiguar.

Percurso metodológico

O estudo foi realizado no município de Jardim de Pira-
nhas/RN/Brasil (6º22’43”S; 37º21’03”W), o qual está situa-
do na microrregião do Seridó Ocidental do Rio Grande do 
Norte a 287 quilômetros da Capital Natal. O município se 
encontra na Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu (Figura 
1).  
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Figura 01 - Delimitação do Semiárido Brasileiro, destacando o municí-
pio de Jardim de Piranhas/Rio Grande do Norte

Fonte: Adaptado de Brasil, 2005; IBGE, 2010.

O clima na região é caracterizado como muito quente 
e semiárido e o rio principal é o Rio Piranhas. De acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2010), o município apresenta uma população de 13.506 ha-
bitantes total, sendo 21,6% desses, população rural (2.910 
habitantes). 

Como mencionado anteriormente, o município de Jar-
dim de Piranhas tem sua economia baseada no setor têxtil. 
No qual existem pequenas, médias e grandes empresas que 
fabricam e beneficiam uma variedade de produtos têxteis e 
possuem unidades de tratamento de efluentes privadas re-
queridas no licenciamento ambiental de sua operação. No 
entanto, o município também tem vários microempreende-
dores têxtil dentro da cidade que saneiam seus efluentes 
na rede pública de efluentes domésticos. Desta forma, o 
sistema de tratamento de efluentes do município é consi-
derado misto e possui um tratamento biológico com lagoas 
de estabilização e um pós-tratamento físico-químico, sendo 
operacionalizado pela Companhia de Águas e Esgotos do 
Rio Grande do Norte (CAERN).  O efluente tratado é lança-
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do no Rio Piranhas que margeia o município (Figura 2) e é o 
principal manancial da bacia Piranhas-Açu, sendo de grande 
importância regional.  

Figura 2 - Uso e ocupação do solo no município de Jardim de Piranhas/
RN, destacando a área urbana (vermelho) e o Rio Piranhas (azul).

Fonte: INPE/2012
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Considerando a percepção ambiental, o estudo foi rea-
lizado por meio de amostra probabilística com a população 
do município de Jardim de Piranhas/RN/Brasil. O grupo da 
população a ser estudado foi formado pelos domicílios par-
ticulares ocupados no entorno da unidade de tratamento 
de efluente misto.  A amostra foi selecionada por um plano 
de amostra aleatória estratificada. O tamanho da amostra 
foi calculado considerando o número de domicílios parti-
culares ocupados (N=3.861) e a média de moradores em 
cada domicílio particular ocupado (3,50 moradores) (IBGE, 
2010). Assim, foi obtido um total de 20 entrevistas realiza-
das em residências em torno do sistema de tratamento de 
efluentes no município para termos uma melhor represen-
tatividade dos dados.

A pesquisa em Percepção Ambiental foi delineada sob 
princípios quantitativos, qualitativos e exploratórios de 
acordo com Silva et al.  (2011) e com Análise de Conteúdo 
de Bardin (2011). A Análise de Conteúdo é usada, principal-
mente na área de comunicação, para avaliar as percepções 
dos entrevistados utilizando processos de categorização e 
tabulação de respostas a questões abertas (Bardin, 2011).

Foram realizados inicialmente estudos exploratórios so-
bre a comunidade em torno da unidade de tratamento de 
efluentes no município de Jardim de Piranhas por meio de 
visita a campo.

Após aprovação da pesquisa no Comitê de Ética da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (Parecer 
N°:55189616.5.0000.5537), foi aplicado na referida loca-
lidade entrevistas através de um questionário semiestru-
turado com questões fechadas e abertas, associando duas 
dimensões: a sócio demográfica (identificação e perfil do 
entrevistado); e ao processo de percepção ambiental (co-
nhecimento e preocupação com o ambiente local) (Silva et 
al., 2011; Bardin, 2011). 

Os resultados alcançados foram obtidos por meio de 
análises quantitativas dos dados que podem ser mensurá-
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veis, considerando a frequência de aparição da resposta. 
Para esta análise foi realizada tabulação com porcentagem. 
Para a análise qualitativa, as informações serão classifica-
das em categorias, que serão obtidas de acordo com as res-
postas dos entrevistados (Bardin, 2011).  

Resultados e discussões

Os resultados da pesquisa foram obtidos a partir das 
entrevistas de um total de 20 domicílios sobre a percep-
ção ambiental dos moradores do entorno da unidade de 
tratamento de efluentes doméstico, os quais aceitaram a 
participação na entrevista após a assinatura do Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE).

Perfil dos entrevistados

Para conhecer o perfil dos entrevistados neste estudo, 
foram investigadas as seguintes características sócio de-
mográficas: Sexo, faixa etária, tempo de residência no local 
do entorno da ETE e grau de escolaridade. Na tabela 1 es-
tão apresentados os dados sócio demográficos parciais da 
pesquisa.

Tabela 1 - Distribuição dos entrevistados de acordo com variáveis sócio 
demográficas.

Variável Categoria %

Sexo Masculino
25
75
5

10
45
10

Feminino

Faixa etária (anos) 18-20

21-30

31-40

41-50
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51-60

20
10
20
65
0

10
5
0
0

40
40
15
5
0

>60

Grau de escolaridade Sem escolaridade

Fundamental Incompleto

Fundamental Completo

Médio Incompleto

Médio Completo

Superior Incompleto

Superior Completo

Tempo de residência no 
entorno da ETE (anos)

<05

05-10

11-15

16-20

>20

Fonte: os autores (2019)

Os resultados demonstram que a maioria dos entrevis-
tados são mulheres (75%). Durante as entrevistas, pode-se 
avaliar que os homens trabalham nas empresas têxteis ou 
outros empregos, enquanto as mulheres ficam em casa tra-
balhando em costuras e/ou cuidando dos filhos, sendo o 
principal motivo que explica o dado observado. Este com-
portamento é corroborado em vários trabalhos sobre per-
cepção (Pinheiro et al., 2011; Bay; Silva, 2011; Barros et al., 
2013; Ferreira, et al., 2020). Porém, o trabalho de Pinheiro 
et al. (2018) indicou maior presença do sexo masculino nas 
residências em áreas rurais, em virtude de a pesquisa ter 
sido realizada em horário específico e o local de trabalho 
dos homens serem mais próximo de casa.

A faixa etária dos entrevistados foi principalmente entre 
31 a 40 anos (45%), seguida pela faixa etária de 51-60 anos 
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(20%). Isto se deve provavelmente ao fato de a pesquisa ter 
tido como objetivo entrevistar os chefes de família de cada 
residência. Além disso, uma  grande parte dos responden-
tes eram mulheres responsáveis pelos encargos familiares 
e domésticos de suas casas, configurando a característica 
de que a maioria dos entrevistados eram mulheres adultas 
que tomavam conta da casa durante todo o dia. Medeiros 
e Tabosa (2015) avaliaram a percepção ambiental em es-
tudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) também 
no semiárido do RN. Esses autores também encontraram a 
maior porcentagem de mulheres adultas em turmas do EJA 
em ensino técnico. Esses estudos mostram que as mulheres 
adultas, apesar de terem as obrigações familiares e domés-
ticas, também buscam formação continuada.

Por outro lado, o grau de instrução dos respondentes 
mostrou que a maioria tem ensino fundamental incomple-
to (65%), seguindo por pessoas sem escolaridade e apenas 
15% chegaram a cursar o ensino médio, seja incompleto ou 
completamente. Este dado está compatível com os dados 
do IBGE (2010), o qual indicou que o nível de escolaridade 
no município de Jardim de Piranhas está abaixo da média 
nacional, que seria ensino fundamental e médio completos. 
O grau de escolaridade torna-se um dado essencial a ser 
levantado em pesquisas sobre percepção e a ser conside-
rado durante as intervenções sociais visando à mitigação e 
à comunicação dos assuntos que se quer abordar, uma vez 
que existem correlações entre habilidades cognitivas e a 
percepção do risco (Paulino; Lopes, 2010). Cabe salientar 
que escolaridades mais baixas estão vinculadas aos moti-
vos de evasão escolar, os quais podem estar relacionados à 
sociedade, como drogas e violência, principalmente em am-
bientes urbanos e de periferia, à necessidade de trabalhar 
e cuidar da família, falta de transporte até a escola, entre 
outros fatores.  Esses obstáculos favorecem o desemprego 
e a oferta de mão de obra barata devido à falta de qualifi-
cação profissional (Silva Filho; Araújo, 2017). Desta forma, 
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verifica-se a necessidade de intervenções ambientais den-
tro e fora das escolas do município. 

A maioria dos entrevistados (80%) indicou residir no en-
torno da ETE entre menos de 05 a 10 anos. Este dado torna-
-se relevante para a pesquisa uma vez que a construção da 
estação de tratamento de efluente doméstico do município 
de Jardim de Piranhas foi iniciada e concluída durante o pe-
ríodo de moradia da maioria da população entrevistada.

Percepção sobre a ETE

As avaliações da percepção e interpretação das relações 
entre os elementos ambientais ao quais os seres humanos 
estão inseridos visam compreender tais relações dentro 
das variabilidades e diversidades culturais e ecológicas que 
permeiam a comunidade. Somente diante dessa compreen-
são, os estudos e ações de educação ambiental poderão di-
recionar as mudanças de atitudes e condutas em relação ao 
meio ambiente (Guimarães, 2007).

Os resultados indicaram que a maioria dos participan-
tes é ciente da existência da Estação de Tratamento de 
Efluentes na proximidade de sua residência (85%). Este 
dado é compatível com o pensamento de Guimarães 
(2007), pois a maior parte dos entrevistados já moravam 
próximo à ETE durante sua construção, demonstrando 
que houve uma modificação nos elementos ambientais 
do entorno. No entanto, percebe-se que, mesmo estando 
a estação localizada a poucos metros das residências das 
pessoas, ainda existem moradores próximos à ETE que 
não sabem da existência da estação (10%) e outros que 
desconhecem sua finalidade (5%). Provavelmente, para 
esses moradores, as mudanças em seu meio tornaram-se 
um “movimento automático”, como descrito por Nóbrega 
(2008), no qual, uma nova interpretação do meio ambien-
te torna-se um aprendizado executado sem necessidade 
de pensar sobre a nova condição.  
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O sistema de esgotamento sanitário impacta positiva-
mente no bem-estar, na qualidade de vida e na saúde da 
população, uma vez que coleta e dispõe corretamente os 
efluentes evitando seu contato direto com os seres vivos. 
Contudo, pode haver impactos negativos na implementa-
ção da rede coletora e das ETE, quando mal planejadas ou 
operadas (Bay; Silva, 2011).

Apesar do município de Jardim de Piranhas ter a Estação 
de Tratamento de Efluentes, 76,31% da população tem seu 
esgoto não tratado nem coletado, apenas 17,47% têm o es-
goto manejado de forma adequada (por meio de sistemas 
centralizados de coleta e tratamento ou de soluções indivi-
duais) e 6,22% é coletado, mas não é tratado (Ana, 2017). 
Porém no presente estudo, 35% da população no entorno 
da ETE tem a ligação dos seus efluentes à rede coletora e 
40% possuem fossa séptica em sua residência. Os demais 
não souberam responder.

Para a maioria dos respondentes (85%) a ETE é impor-
tante e para 65% ela traz algum benefício para a popula-
ção do município. Dados equivalentes foram apresenta-
dos também na região do Seridó do Rio Grande do Norte 
(Ferreira, et al., 2020). Outras pesquisas em outras regiões 
brasileiras mostraram maiores porcentagens quanto à im-
portância do tratamento de efluentes importantes e do 
benefício na implantação do esgotamento sanitário (Bay; 
Silva, 2011; Evaristo et al., 2017). Um dado interessante no 
município de Jardim de Piranhas é que 80% da população 
entrevistada não se sente prejudicada com a construção da 
ETE nas proximidades das suas residências. Possivelmente, 
esses dados contraditórios podem ser explicados pelo fato 
de a ETE de Jardim de Piranhas, na ocasião, não estar em 
plena operação devido à falta de água na região durante os 
últimos anos.

Como dito anteriormente, em regiões com escassez de 
água, a reutilização de efluentes na agricultura é aponta-
da como uma alternativa plausível para o desenvolvimen-
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to dessas regiões, uma vez que é rico em matéria orgânica 
(Souza et.al., 2015). Contudo, o reuso de águas residuárias 
é facilitado quando há aceitação e conhecimento dos be-
nefícios pela população, bem como tratamento eficaz do 
efluente (Ferreira, et al., 2020; Schaer-Barbosa; Santos; Me-
deiros, 2014). 

Apesar do potencial desse recurso para a agricultura e 
outros fins, 55% dos entrevistados não usariam o esgoto 
tratado para alguma atividade de reuso. Provavelmente 
isso está refletido no dado que 57,5% afirma que o esgo-
to pode causar algum mal à saúde das pessoas se utilizado 
em alguma atividade de reuso e 45% consideram o esgoto 
contaminante. O estudo de Ferreira et al. (2020), no semiá-
rido do RN, demonstrou que os índices de rejeição ao reuso 
de efluentes foram similares aos encontrados no presente 
estudo, mas apenas no município de Pedro Velho. Já a po-
pulação de Parelhas apresentou percentuais de reprovação 
em torno de 20%. 

Por outro lado, é importante salientar que parte dos en-
trevistados disseram que o esgoto tratado não seria conta-
minante (25%) se fosse bem tratado. O que indica que esta 
parcela, ao receber informações, estaria disposta a realizar 
atividades de reuso de águas residuais tratadas. Esses dados 
indicam que a prática e rejeição ao reaproveitamento dos 
efluentes estão associados ao conhecimento da população 
sobre alternativas de saneamento e às condições de funcio-
namento das estações em suas respectivas realidades.

Muitos entrevistados afirmaram, durante a aplicação do 
questionário, que não sabiam dizer sobre o que lhes estavam 
perguntando, este dado reflete que 85% deles não obtive-
ram informações sobre a ETE ou sobre reuso de efluentes. 
Esta porcentagem reflete a ausência e/ou pouca divulgação 
do poder público ou até a falta de interesse da população 
nas questões de saneamento e saúde pública, fato constata-
do em vários estudos sobre percepção ambiental (Bay; Silva, 
2011; Cunha; Cannan, 2015; Evaristo et al., 2011).
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Considerações finais

O reuso de efluente tratado, se bem implementado 
e monitorado, pode beneficiar a população e o meio am-
biente, principalmente em regiões com déficit hídrico. 
Como visto no presente estudo, o tratamento dos esgotos 
é apontado como importante, porém a prática de reapro-
veitamento destes é rejeitada pela maior parte dos atores 
sociais e possíveis beneficiários.  

Assim, diante dos resultados da percepção ambiental 
dos moradores do entorno da ETE de Jardim de Piranhas, 
percebe-se a necessidade de conscientizar a população 
como responsáveis pelos impactos ao meio ambiente e 
à sua saúde, ou seja, sua qualidade de vida. Uma vez que 
suas mudanças de atitudes e condutas em relação ao meio 
ambiente poderão gerar ganhos sociais, econômicos e am-
bientais. 

Portanto, a responsabilidade de tratamento e descartes 
dos efluentes, assim como do reuso destes, não é apenas 
do setor público. Óbvio que as instituições têm a obrigação 
de conscientizar, educar, regulamentar e fiscalizar. Por ou-
tro lado, é visto que cada residência e/ou microempreendi-
mento têxtil no município impacta diretamente na econo-
mia e no meio ambiente, assim como no social.  

Dessa forma, torna-se necessária a realização de ações 
de educação ambiental e a implementação de projetos de 
reuso de efluentes tratados para uso na indústria têxtil, a 
fim de compreender o impacto dessas ações na população 
residente na área de influência da estação.
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